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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o Relatório Anual sobre os Direitos Humanos e a Democracia no Mundo (2011) e a 
política da União Europeia nesta matéria

(2012/2145(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a Declaração Universal dos Direitos do Homem, a Convenção Europeia 
para a Proteção dos Direitos do Homem e a Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia e e outros tratados e instrumentos internacionais importantes em matéria de 
direitos humanos,

– Tendo em conta o Relatório Anual da UE sobre os Direitos Humanos e a Democracia no 
Mundo, de 2011, aprovado pelo Conselho dos Negócios Estrangeiros, em 25 de junho de 
2012,

– Tendo em conta a sua Resolução de 18 de abril de 2012 sobre o Relatório Anual sobre os 
Direitos Humanos no Mundo e a política da União Europeia nesta matéria, incluindo as 
implicações para a política estratégica da UE em matéria de direitos humanos1,

– Tendo em conta o Quadro Estratégico e o Plano de Ação da UE para os Direitos Humanos 
e a Democracia (11855/12), aprovado pelo Conselho dos Negócios Estrangeiros, em 25 de 
junho de 2012,

– Tendo em conta a Decisão 2012/440/PESC do Conselho, de 25 de julho de 2012, que 
nomeia o Representante Especial da União Europeia para os Direitos Humanos,

– Tendo em conta a Comunicação Conjunta da Alta Representante da União Europeia para 
os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança e da Comissão Europeia ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho, de 12 de dezembro de 2011, sobre "Os direitos 
humanos e a democracia no centro da ação externa da UE – rumo a uma abordagem mais 
eficaz" (COM(2011)0886),

– Tendo em conta as diretrizes da União Europeia relativas aos direitos humanos,

– Tendo em conta a sua resolução, de 8 de julho de 20102, sobre o Serviço Europeu para a 
Ação Externa,

– Tendo em conta a resolução 65/276 da Assembleia-Geral das Nações Unidas, de 3 de 
maio de 2011, sobre a participação da União Europeia nos trabalhos da Organização das 
Nações Unidas,

– Tendo em conta a Declaração do Milénio das Nações Unidas, de 8 de setembro de 2000 
(A/Res/55/2), e as resoluções da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas,

1 Textos aprovados, P7_TA(2012)0126.
2 Textos aprovados, P7_TA(2010)0280.
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– Tendo em conta a sua resolução, de 17 de novembro de 2011, intitulada "O apoio da UE 
ao TPI: fazer face aos desafios e superar as dificuldades"1, e a sua Resolução de 19 de 
maio de 2010 sobre a primeira Conferência de Revisão do Estatuto de Roma do TPI, que 
teve lugar em Kampala, Uganda, de 31 de maio a 11 de junho de 20112, bem como os 
compromissos assumidos pela UE nessa ocasião3,

– Tendo em conta a Decisão 2011/168/PESC do Conselho, de 21 março de 2011, sobre o 
Tribunal Penal Internacional4 e o plano de ação revisto, de 12 de julho de 2011, na 
sequência da decisão do Conselho sobre o Tribunal Penal Internacional,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 14 dezembro de 2011, sobre a revisão da Política 
Europeia de Vizinhança5,

– Tendo em conta a Comunicação Conjunta da Alta Representante da União Europeia para 
os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança e da Comissão ao Conselho Europeu, 
ao Parlamento Europeu, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões, 
de 8 de março de 2011, intitulada "Uma parceria para a Democracia e a prosperidade 
partilhada com o sul do Mediterrâneo" (COM(2011)0200 final),

– Tendo em conta a Comunicação Conjunta da Alta Representante da União Europeia para 
os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança e da Comissão, de 25 de maio de 
2011, intitulada "Uma nova estratégia para uma vizinhança em mutação" 
(COM(2011)0303),

– Tendo em conta as conclusões do Conselho dos Negócios Estrangeiros sobre a Política 
Europeia de Vizinhança, adotadas em 20 de junho de 2011, na sua 3101ª reunião,

– Tendo em conta as Conclusões do Conselho dos Negócios Estrangeiros sobre o Fundo 
Europeu para a Democracia, adotadas em 1 dezembro de 2011 na sua 3130.ª reunião, e a 
Declaração relativa à criação de um Fundo Europeu para a Democracia, acordada pelo 
COREPER, em 15 dezembro de 2011,

– Tendo em conta a sua Recomendação ao Conselho, de 29 de março de 2009, referente às 
modalidades da eventual criação de um Fundo Europeu para a Democracia (FED),

– Tendo em conta a sua Resolução, de 7 de julho de 2011, sobre as políticas externas da UE 
a favor da democratização6,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões, de 25 de outubro de 2011, 
intitulada "Responsabilidade social das empresas: uma nova estratégia da UE para o 
período de 2011-2014",

1 Textos aprovados, P7_TA(2011)0507.
2 JO 161 E de 31.5.2010, p.78.
3 http://www.icc-cpi.int/NR/rdonlyres/18B88265-BC63-4DFF-BE56-903F2062B797/0/RC9ENGFRASPA.pdf
4 JO L 76 de 22.3.2011, p. 56.
5 Textos aprovados, P7_TA(2011)0576.
6 JO C 291 E de 4.10.2011, p. 171.
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– Tendo em conta a sua Recomendação ao Conselho, de 2 de fevereiro de 2012, sobre uma 
política coerente em relação aos regimes contra os quais a UE aplica medidas restritivas, 
quando os seus dirigentes detêm interesses pessoais e comerciais no interior das fronteiras 
da UE1,

– Tendo em conta o Relatório (A/HRC/17/27), de 16 de maio de 2011, do relator especial 
das Nações Unidas sobre a promoção e proteção do direito à liberdade de opinião e de 
expressão, que salienta a aplicabilidade à Internet, enquanto meio de comunicação, das 
normas e padrões internacionais em matéria de direitos humanos relativos ao direito à 
liberdade de opinião e expressão,

– Tendo em conta a Comunicação, de 12 de dezembro de 2011, do Comissário para a 
Agenda Digital sobre a Estratégia "No Disconnect",

– Tendo em conta o Relatório (A/66/203), de 28 de julho, do relator especial das Nações 
Unidas sobre a situação dos defensores dos direitos humanos,

– Tendo em conta a Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas (A/RES/65/206), de 
21 de dezembro de 2010, sobre a moratória relativa à aplicação da pena de morte, 

– Tendo em conta a Convenção contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 11 de setembro de 2012, sobre as alegações de 
transporte e detenção ilegal de prisioneiros em países europeus pela 
CIA(2012/2033(INI))2,

– Tendo em conta o Relatório intercalar (A/66/268), de 5 de agosto de 2011, do relator 
especial das Nações Unidas sobre a tortura e outros tratamentos ou penas ou tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes, a detenção em regime de isolamento, incluindo em 
clínicas psiquiátricas,

– Tendo em conta as resoluções 1325, 1820, 1888, 1889 e 1960 do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas, sobre as mulheres, a paz e a segurança,

– Tendo em conta o Relatório sobre os indicadores da UE para uma abordagem global da 
aplicação pela UE das Resoluções 1325 e 1820 do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas sobre as mulheres, a paz e a segurança, aprovado pelo Conselho da UE, em 13 de 
maio de 2011,

– Tendo em conta as Conclusões do Conselho, de 1 de dezembro de 2011, sobre a Política 
Comum de Segurança e Defesa,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões, de 13 de outubro de 2011, 
intitulada "Aumentar o impacto da política de desenvolvimento da UE: uma Agenda para 

1 Textos aprovados, P7_TA(2012)0018.
2 Textos Aprovados, P7_TA(2012)0309.
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a Mudança" (COM(2011)0637),

– Tendo em conta a Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) e o seu Protocolo Facultativo,

– Tendo em conta a adoção pelo Comité de Ministros do Conselho da Europa, em 7 de abril 
de 2011, da Convenção relativa à prevenção e ao combate à violência contra as mulheres e 
à violência doméstica,

– Tendo em conta as resoluções das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, e mais 
recentemente a sua Resolução de 4 de abril de 2012,

– Tendo em conta a Resolução do Conselho dos Direitos do Homem das Nações Unidas, de 
17 de junho de 2011, sobre direitos humanos, orientação sexual e identidade de género, 

– Tendo em conta a adesão, em 22 de janeiro de 2011, da União Europeia à Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, a primeira convenção das 
Nações Unidas em matéria de direitos humanos ratificada pela União Europeia enquanto 
"organização de integração regional",

– Tendo em conta o projeto de princípios e diretrizes das Nações Unidas para a efetiva 
eliminação da discriminação com base no emprego e na origem familiar, publicado pelo 
Conselho de Direitos Humanos (A/HRC/11/CRP.3),

– Tendo em conta as observações e recomendações sobre a discriminação com base na casta 
formuladas pelo Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos, pelos 
órgãos instituídos pelos Tratados da ONU e Procedimentos Especiais da ONU, com 
especial referência ao relatório do relator especial sobre as formas contemporâneas de 
racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância associadas, de 24 de maio de 2011 
(A/HRC/17/40),

– Tendo em conta as Conclusões do Conselho, de 21 de fevereiro de 2011, sobre a 
intolerância, a discriminação e a violência fundadas na religião ou na crença, bem como a 
Resolução 66/167 da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre a eliminação de todas as 
formas de intolerância, estereotipificação e estigmatização negativas, discriminação, 
incentivo à violência e atos de violência contra pessoas, fundadas na religião e nas 
convicções,

– Tendo em conta o artigo 48.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Externos e os pareceres da 
Comissão do Desenvolvimento e da Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos 
Géneros (A7-0377/2012),

A. Considerando que os tratados comprometem a União Europeia a basear a sua ação externa 
nos princípios fundadores da democracia, do Estado de direito, da universalidade e 
indivisibilidade dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, do respeito pela 
dignidade humana, pelos princípios da igualdade e solidariedade e pelo respeito dos 
princípios da Carta das Nações Unidas e do direito internacional,



RR\919795PT.doc 7/84 PE494.800v02-00

PT

B. Considerando que a justiça, o Estado de direito, a responsabilização por todos os crimes, 
incluindo os crimes mais graves que preocupam a comunidade internacional, os 
julgamentos justos e um sistema judicial independente são elementos indispensáveis para 
a proteção dos direitos humanos e constituem os pilares de uma paz sustentável, 

C. Considerando que a democracia e o Estado de direito são a melhor salvaguarda dos 
direitos humanos e das liberdades fundamentais, da não-discriminação em todas as suas 
formas, da tolerância em relação aos indivíduos e às comunidades e da igualdade de 
oportunidades para todas as pessoas,

D. Considerando que as lições dos acontecimentos da Primavera Árabe devem continuar a 
fornecer à UE um impulso para a revisão, melhoria e garantia da coerência entre as suas 
políticas sobre, entre outros, os defensores dos direitos humanos, o direito humanitário 
internacional, os diálogos em matéria de direitos humanos com os países terceiros e a 
sociedade civil, incluindo as ONG e os movimentos de base, e os meios de comunicação 
social,

E. Considerando que cabe à UE ajudar os países com os quais assina acordos internacionais, 
incluindo no domínio comercial, a implementar todos estes princípios fundamentais, 
velando nomeadamente pelo estrito respeito das cláusulas da democracia e de defesa dos 
direitos do Homem incluídas nestes acordos,

F. Considerando que o acesso à Internet é um instrumento essencial para o acesso à 
informação, a liberdade de expressão, a liberdade de imprensa, a liberdade de reunião e 
para o desenvolvimento económico, social, político e cultural; considerando que a UE 
deve proteger e promover os direitos humanos, "offline" e "online",

G. Considerando que as violações da liberdade de pensamento, consciência, religião ou 
crença, cometidas quer por governos quer por intervenientes não-estatais, estão a 
aumentar em muitos países do mundo, tendo como consequência a discriminação e a 
intolerância contra determinados indivíduos e comunidades religiosas, incluindo as 
minorias e os não crentes,

H. Considerando que o papel das mulheres e a sua plena participação nos planos político, 
económico e social são essenciais, especialmente em processos de estabelecimento da paz 
na sequência de conflitos, nas negociações de transição democrática e na resolução de 
conflitos, bem como nos processos de reconciliação e estabilização,

I. Considerando que o Relatório Anual sobre os Direitos Humanos e a Democracia no 
Mundo e a política da UE nesta matéria não só devem constituir uma reflexão e uma 
revisão dos sucessos e fracassos do passado, mas devem também servir como documento 
inspirador da estratégia e do plano de ação da UE em matéria de direitos humanos e 
democracia, que os relatórios anuais sucessivos deverão, idealmente, contribuir de forma 
tangível e regular para melhorar a política da UE em matéria de direitos humanos no 
mundo,

Relatório Anual 2011 da UE 

1. Acolhe favoravelmente a adoção do Relatório Anual da UE sobre os Direitos Humanos e 
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a Democracia no Mundo em 2011; congratula-se com o facto de a Vice-Presidente da 
Comissão/Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança (VP/AR) ter podido apresentar o Relatório Anual na sessão plenária de junho, 
no Parlamento, regressando assim à prática habitual;

2. Regista as medidas positivas tomadas em anos recentes para elaborar o Relatório Anual, 
mas destaca que é possivel melhorá-lo;

3. Considera que o Relatório Anual sobre os Direitos Humanos e a Democracia deve ser uma 
importante ferramenta de comunicação do trabalho que a UE realiza nesta matéria e 
contribuir para melhorar a visibilidade da ação da UE; solicita à HR/VP que, ao elaborar 
os futuros Relatórios Anuais, consulte o Parlamento de forma ativa e sistemática, e o 
informe sobre a forma como as resoluções do Parlamento foram tidas em conta;

Considerações gerais

4. Acolhe favoravelmente a adoção do Quadro Estratégico da UE para os Direitos Humanos, 
em 25 de junho de 2012; insta as instituições da UE a trabalhar em cooperação, a fim de 
assegurar a sua correta execução e, assim, cumprir de forma credível o compromisso 
consagrado no Tratado da UE de prosseguir políticas externas baseadas nos direitos 
humanos, nos valores democráticos e no Estado de direito, no respeito dos princípios, sem 
vacilações e evitando a duplicidade de critérios;

5. Exorta o Conselho, a Comissão, o Serviço Europeu de Ação Externa (SEAE) e o 
Parlamento a manterem e honrarem o papel da UE enquanto principal defensora dos 
direitos humanos, cooperando estreitamente na execução de uma política da UE em 
matéria de direitos humanos no mundo que seja coerente, ambiciosa e eficaz, baseada 
neste quadro estratégico, tirando partido da ajuda ao desenvolvimento e das oportunidades 
oferecidas pelo FED; 

6. Recomenda que o Conselho e o SEAE realizem uma avaliação intercalar do novo pacote 
em matéria de direitos humanos, nomeadamente do plano de ação; insiste que o 
Parlamento seja amplamente consultado e regularmente informado e que a sociedade civil 
seja integrada neste processo;

7. Congratula-se com o mandato do Representante Especial da UE para os Direitos Humanos 
e com a criação prevista de um Grupo de Trabalho do Conselho sobre Direitos do Homem 
(COHOM) sedeado em Bruxelas; aguarda com expectativa a sua estreita cooperação com 
o Parlamento, no primeiro caso também em conformidade com as disposições do artigo 
36.º do TUE;

8. Espera que o COHOM reforce a cooperação com o Grupo de Trabalho do Conselho sobre 
Direitos Fundamentais (FREMP), a fim de abordar a questão da coerência entre as 
políticas externa e interna da UE em matéria de direitos humanos; salienta a importância 
de dispor, a nível da União Europeia, de políticas coerentes, consistentes e exemplares que 
respeitem os valores e os princípios fundamentais, a fim de maximizar a credibilidade da 
União Europeia a nível mundial e a eficácia das suas políticas em matéria de direitos 
humanos e demonstrar um genuíno respeito pela universalidade dos direitos humanos;
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9. Congratula-se com o impacto positivo na coerência das políticas internas e externas da 
União Europeia do exercício da sua personalidade jurídica criada pelo Tratado de Lisboa 
para ratificar a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (CNUDPD) em dezembro de 2010; solicita que seja adotada uma abordagem 
idêntica em relação a outros tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos; 
exorta o Conselho e a Comissão a adotarem uma abordagem pró-ativa neste domínio com 
vista a fazer face aos efeitos negativos da assinatura e ratificação parcelares entre os 
Estados-Membros de outros importantes tratados e convenções externos;

10. Insta a VP/AR, o SEAE, o Conselho e a Comissão a assegurarem, por motivos de 
eficiência, a coerência e a compatibilidade entre os vários instrumentos financeiros 
externos e as atividades e metodologias da UE, existentes ou previstas, em termos de 
padrões de referência, acompanhamento e avaliação no que respeita à situação dos direitos 
humanos e da democracia nos países terceiros, incluindo, nomeadamente, as rubricas 
consagradas aos direitos humanos e à democracia nos relatórios de progresso da política 
de alargamento e vizinhança; a avaliação do princípio "mais por mais" em matéria de 
direitos humanos e democracia, estabelecido para a Política Europeia de Vizinhança; a 
inclusão prevista dos direitos humanos nas avaliações de impacto realizadas no quadro de 
propostas legislativas e não-legislativas e de acordos regionais ou bilaterais, quer sejam 
acordos comerciais, acordos de parceria e de associação ou acordos de cooperação; a 
intenção da Comissão de integrar uma avaliação dos direitos humanos nas modalidades de 
atribuição de ajuda da UE (nomeadamente no que diz respeito ao apoio orçamental); o 
reforço da implementação do mecanismo de acompanhamento para verificar o respeito 
das convenções relativas aos direitos humanos nos países abrangidos pelo regime SPG+; o 
objetivo de sistematizar o seguimento dos relatórios das missões de observação eleitoral 
da UE; e a tónica do Conselho da UE sobre os padrões de referência, bem como sobre a 
análise contínua e sistemática de aspetos relativos aos direitos humanos, ao género e às 
crianças afetadas por conflitos armados nos documentos sobre os ensinamentos retirados 
das missões no âmbito da PCSD;

11. Congratula-se com a adoção de estratégias nacionais em matéria de direitos humanos para 
países específicos, visando a execução das políticas da UE de uma forma adequada e 
efetiva; reconhece o papel crucial desempenhado pelas delegações locais da UE no 
desenvolvimento e acompanhamento das estratégias nacionais elaboradas em função de 
circunstâncias específicas, mas salienta a responsabilidade de coordenação do SEAE para 
assegurar a aplicação coerente das prioridades políticas da UE sobre direitos humanos, 
definidas no quadro estratégico para os direitos humanos e nas diretrizes da UE; frisa a 
importância de concluir a rede de pontos focais sobre direitos humanos e democracia nas 
delegações da UE e nas missões e operações da PCSD; insta a VP/AR e o SEAE, bem 
como os Estados-Membros, a adotarem como melhor prática o método que consiste em 
trabalhar a nível local sobre as questões de direitos humanos em grupos de trabalho 
especializados nessa matéria e constituídos entre as delegações da UE e as embaixadas 
dos Estados-Membros da UE; insta também a que sejam mantidos contactos regulares 
com representantes da sociedade civil, defensores dos direitos humanos e deputados dos 
parlamentos nacionais; apoia o objetivo do SEAE de proporcionar formação em direitos 
humanos e democracia a todo o pessoal do SEAE, da Comissão, das delegações da UE e 
das missões da PCSD e das agências da União Europeia que tenham relações com os 
países terceiros, nomeadamente a FRONTEX; solicita que seja tida em particular atenção 
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a necessidade de proteger os defensores dos direitos do Homem; considera que as 
estratégias nacionais em matéria de direitos humanos devem ser integradas na PESC, na 
PCSD e nas políticas comercial e de desenvolvimento da UE, tanto nos programas 
geográficos como nos temáticos, a fim de assegurar uma maior eficiência, eficácia e 
coerência;

Ação da UE nas Nações Unidas

12. Acolhe favoravelmente os esforços da UE para apoiar e revitalizar o trabalho sobre 
direitos humanos no âmbito do sistema das Nações Unidas, incluindo a conclusão da 
revisão do Conselho dos Direitos do Homem das Nações Unidas, em 2011; frisa a 
importância continuada do apoio à independência do Alto Comissariado dos Direitos do 
Homem e o papel dos relatores especiais, por tema e por país, das Nações Unidas sobre 
direitos humanos, e aguarda com expectativa a sua cooperação estreita com o 
recém-nomeado Representante Especial da UE para os Direitos Humanos; salienta o 
significado da adesão, em 22 de janeiro de 2011, da União Europeia à Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, a primeira convenção das 
Nações Unidas, em matéria de direitos humanos, ratificada pela União Europeia enquanto 
entidade jurídica,

13. Congratula-se com a liderança demonstrada pelos Estados-Membros da UE no apoio à 
credibilidade do sistema das Nações Unidas em matéria de direitos humanos endereçando 
conjuntamente um convite permanente para todos os procedimentos especiais da ONU 
sobre direitos humanos, convocando uma Sessão Especial do Conselho dos Direitos do 
Homem das Nações Unidas sobre a Líbia, onde foi feita a histórica recomendação relativa 
à suspensão da Líbia do Conselho dos Direitos do Homem, e sendo os primeiros a envidar 
esforços no sentido da criação de uma comissão de inquérito independente sobre a 
situação dos direitos humanos na Síria;

14. Reconhece o potencial da UE para a formação de coligações abrangentes e criativas como 
exemplificou a ação da UE que abriu caminho à aprovação da resolução histórica do 
Conselho dos Direitos do Homem sobre os direitos humanos, a orientação sexual e a 
identidade de género, apoiada por Estados de todas as regiões, e a criação de um consenso 
em Genebra e Nova Iorque no que respeita à necessidade de combater a intolerância 
religiosa e de proteger a liberdade de religião ou de crença, evitando em simultâneo um 
eventual efeito negativo sobre outros direitos humanos fundamentais, como a liberdade de 
expressão;

15. Reitera a sua oposição à prática de grupos regionais de realizarem eleições não disputadas 
para o Conselho dos Direitos do Homem;

16. Aconselha a que sejam seguidas as recomendações da Revisão Periódica Universal, 
incluindo-as sistematicamente nas estratégias locais sobre direitos humanos, bem como 
nos diálogos e consultas em matéria de direitos humanos;

A política da UE sobre justiça penal internacional, luta contra a impunidade e o Tribunal 
Penal Internacional (TPI)

17. Lamenta que a justiça seletiva se manifeste frequentemente nas democracias novas e em 
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transição sob o disfarce do Estado de direito e da guerra à corrupção; lamenta que a justiça 
seletiva se tenha tornado pouco mais do que um meio para obter vingança política e para 
ajustar contas com dissidentes políticos, intimidando e marginalizando a oposição, os 
trabalhadores da comunicação social e os defensores dos direitos humanos, sobretudo no 
período que precede as eleições; continua preocupado com as alegações de crimes e as 
acusações de motivação política contra membros da oposição na Ucrânia, e exorta as 
autoridades ucranianas a pôr cobro à perseguição atualmente levada a cabo contra a 
oposição e que constitui um sério obstáculo aos esforços do país no sentido de garantir o 
Estado de direito e os valores democráticos;

18. Lamenta que, apesar dos múltiplos apelos dirigidos por organismos internacionais às 
autoridades russas, não se tenham registado progressos na investigação sobre a morte de 
Sergei Magnitsky; por conseguinte, exorta o Conselho a impor e aplicar uma proibição à 
escala da UE da emissão de vistos aos funcionários responsáveis pela morte de Sergei 
Magnitsky e a congelar quaisquer ativos financeiros que esses funcionários ou os 
familiares mais próximos possam deter na UE;

19. Continua desiludido em relação ao processo penal movido contra Mikhail Khodorkovsky 
e Platon Lebedev, que, a nível internacional, se considera ser de natureza política;

20. Festeja o 10.º aniversário da entrada em vigor do Estatuto de Roma do Tribunal Penal 
Internacional (TPI); reconhece o TPI como um mecanismo de "último recurso", 
competente para fazer aplicar a justiça a favor das vítimas de crimes contra a humanidade, 
genocídio e crimes de guerra, tal como previsto pelo princípio da complementaridade do 
Estatuto de Roma;

21. Reitera o seu forte apoio ao TPI na luta contra a impunidade pelos crimes mais graves que 
causam preocupação a nível internacional; exorta a UE e os seus Estados-Membros a 
manterem o apoio político, diplomático, logístico e financeiro ao TPI e a outros tribunais 
penais internacionais, incluindo os tribunais internacionais ad hoc para a ex-Jugoslávia e o 
Ruanda, o Tribunal Especial para a Serra Leoa, as Secções Extraordinárias dos Tribunais 
do Camboja e o Tribunal Especial para o Líbano;

22. Acolhe favoravelmente a inclusão no Quadro Estratégico e Plano de Ação da UE sobre os 
Direitos Humanos e a Democracia da referência à necessidade de lutar vigorosamente 
contra a impunidade por crimes graves, inclusive através de um compromisso com o TPI, 
e o entendimento de que o principal dever dos Estados consiste em investigar os crimes 
internacionais graves, promoverem e contribuírem para o reforço da capacidade dos 
sistemas judiciais nacionais para investigar e perseguir esses crimes;

23. Congratula-se com os compromissos assumidos na Decisão 2011/168/PESC do 
Conselho, de 21 de março de 2011, e o subsequente plano de ação adotado em 12 de 
julho de 2011, e recomenda que a UE e os Estados-Membros assegurem a sua 
implementação através de medidas eficazes e concretas que promovam a universalidade e 
a integridade do Estatuto de Roma, o apoio à independência do Tribunal e ao seu 
funcionamento eficaz e eficiente e o apoio à aplicação do princípio da 
complementaridade; convida o Representante Especial da UE para os Direitos Humanos a 
implementar as ações relacionadas com o TPI contidas no Quadro Estratégico da UE 
sobre os Direitos Humanos e a Democracia; 
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24. Reconhece os esforços da Comissão Europeia na criação de uma «caixa de ferramentas de 
complementaridade da UE», destinada a apoiar o desenvolvimento das capacidades 
nacionais e a gerar vontade política para a investigação e o julgamento de alegados crimes 
internacionais, e sublinha a importância de efetuar consultas aprofundadas com os 
Estados-Membros da UE, o Parlamento Europeu e as organizações da sociedade civil com 
vista à concretização da «caixa de ferramentas»;

25. Reitera a sua recomendação de que o Estatuto de Roma do TPI seja adicionado ao pacote 
de tratados internacionais sobre a boa governação e o Estado de direito, a ratificar pelos 
países terceiros admitidos ao Sistema de Preferências Generalizadas Plus (SPG+); apoia a 
inclusão consistente de uma cláusula TPI nos acordos da UE com países terceiros; solicita 
a inclusão do TPI em todas as prioridades de política externa da UE, em especial através 
de tomada em conta sistemática da luta contra a impunidade e do princípio da 
complementaridade;

26. Sublinha a importância de uma forte ação da UE para antecipar e, assim, evitar ou 
condenar casos de não-cooperação, como os convites a pessoas objeto de mandados de 
prisão do TPI, bem como a não-detenção e a não-entrega dessas pessoas; apela mais uma 
vez à UE e aos seus Estados-Membros para que respeitem de maneira atempada todos os 
pedidos de ajuda e cooperação por parte do Tribunal, a fim de assegurar, inter alia, a 
execução de mandados de prisão pendentes; reafirma ainda a necessidade de a UE e os 
seus Estados-Membros, com a ajuda do SEAE, criarem um conjunto de orientações 
internas que definam um código de conduta para os contactos entre os funcionários dos 
Estados-Membros/da UE e as pessoas procuradas pelo TPI;

27. Exprime a sua profunda preocupação com os resultados dos debates orçamentais da 10.ª 
Sessão da Assembleia dos Estados Partes, de 12-21 de dezembro de 2011, que criou o 
risco de deixar o Tribunal sub-financiado; lamenta profundamente que alguns Estados 
Europeus Partes no Estatuto de Roma exerçam pressão para a adoção de um orçamento 
de crescimento zero/ orçamento mais baixo, e que a Assembleia não tenha concordado 
em fornecer ao Tribunal recursos suficientes para que este cumpra eficazmente o seu 
mandato judicial e exerça justiça de maneira firme, justa, eficaz e significativa; apela aos 
Estados-Membros para que demonstrem na Assembleia um apoio firme ao 
funcionamento do Tribunal e para que rejeitem as propostas de crescimento nominal zero 
do seu orçamento, o que prejudicaria a capacidade do TPI para exercer a justiça e 
responder a novas situações;

28. Sublinha que o apoio da UE à luta contra a impunidade deve abranger um certo número de 
iniciativas que inclua inter alia: mais esforços para promover novas ratificações e a 
implementação do Estatuto de Roma e do Acordo sobre os Privilégios e Imunidades 
(APIC), a fim de tornar o Tribunal verdadeiramente global e universal; mais esforços para 
assegurar uma cooperação integral com o Tribunal, inclusive através da promulgação de 
legislação nacional relevante sobre a cooperação, e a conclusão de acordos-quadro com o 
TPI para execução das sentenças do Tribunal, proteção e deslocação das vítimas e 
testemunhas, etc., a fim de facilitar uma cooperação adequada e atempada com o Tribunal 
e um apoio político e diplomático decidido, em especial no que respeita à execução de 
mandados de prisão pendentes;
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29. Salienta, na sequência da Primavera Árabe, a importância de desenvolver uma política 
coerente e subtil da UE sobre a justiça transitória, além do reforço da independência do 
poder judicial, incluindo a ligação ao TPI como tribunal de última instância, para ajudar 
os países em transição a abordar as violações dos direitos humanos e a luta contra a 
impunidade;

30. Sublinha que a recolha digital de provas e a divulgação de imagens de violações dos 
direitos humanos podem contribuir para a luta global contra a impunidade; considera que 
é necessária assistência para tornar estes materiais admissíveis nos termos do direito 
internacional (penal) como provas perante o Tribunal;

Ação da UE no direito humanitário internacional (DHI)

31. Congratula-se com a inclusão, pela primeira vez, de uma rubrica dedicada ao DHI no 
Relatório Anual 2011 sobre Direitos Humanos e Democracia e aos esforços da UE para 
assegurar a responsabilização, documentando eventuais abusos do DHI e apoiando os 
mecanismos de responsabilização, bem como os compromissos assumidos no sentido de 
combater os desaparecimentos forçados, de continuar a apoiar o TPI, de trabalhar para 
uma maior participação nos principais instrumentos de DHI, de promover o respeito pelas 
garantias processuais fundamentais de todas as pessoas detidas em conflitos armados, e de 
apoiar os instrumentos internacionais que procuram resolver as situações de perigo 
humanitário dos resíduos de guerra explosivos, munições de fragmentação, dispositivos 
explosivos improvisados e minas terrestres antipessoal;

32. Lamenta, no entanto, que o grau de sensibilização geral e execução das diretrizes da UE 
relativamente à promoção do respeito pelo direito humanitário internacional continue 
significativamente inferior ao de outras diretrizes; insta a UE a dar maior relevância 
política e a afetar mais recursos à execução destas diretrizes, nomeadamente assegurando 
a integração do DHI nas operações de gestão de crise, bem como combatendo 
proativamente a impunidade e assegurando a responsabilidade individual;

33. Realça ainda a necessidade de assegurar que a questão da luta contra a impunidade por 
crimes contra a humanidade, crimes de guerra e genocídio seja abordada de forma mais 
sistemática nas relações bilaterais da UE com os países pertinentes, incluindo através da 
sua referência em declarações públicas, e que a UE aborde a impunidade de forma mais 
consistente a nível multilateral, por exemplo na Assembleia Geral das Nações Unidas e no 
Conselho dos Direitos do Homem;

34. Reitera o seu compromisso para com o princípio "Responsabilidade de Proteger", 
salientando a importância de a comunidade internacional, incluindo a UE, assumir a 
responsabilidade de fazer face às violações grosseiras dos direitos humanos em países 
terceiros quando os respetivos governos não puderem ou quiserem proteger os seus 
próprios cidadãos; sublinha que esta ação da comunidade internacional implica 
intervenção humanitária e pressões diplomáticas adequadas e, só em última instância, o 
uso coletivo da força, sob os auspícios ou com a autorização das Nações Unidas; insta a 
UE a comprometer-se ativamente e a promover a reforma urgente do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, por forma a evitar a obstrução do princípio da 
"Responsabilidade de Proteger";
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35. Louva, neste contexto, as ações de vários Estados-Membros que exerceram a sua 
liderança na prevenção de uma maior violência contra os civis na Líbia, durante 2011, 
mas lamenta a ausência de uma resposta concertada a nível da UE;

36. Considera que a situação dos direitos humanos na Líbia continua preocupante, 
nomeadamente em relação às condições de detenção e tratamento dos detidos pelas várias 
milícias, sobre as quais o governo provisório não exerce um controlo eficaz, e solicita uma 
vigilância reforçada e uma assistência sustentada por parte da comunidade internacional, 
como referido pela Alta Comissária das Nações Unidas para os Direitos do Homem no 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, em 25 de janeiro de 2012;

37. Saúda os esforços envidados neste sentido pela União Europeia e pela comunidade 
internacional na Síria, em 2011, mas lamenta que tais esforços não tenham resultado 
numa melhoria da situação no terreno; exprime a sua profunda preocupação com a 
situação na Síria, sobretudo no que respeita à contínua crise humanitária e de direitos 
humanos; condena nos termos mais vigorosos a repressão brutal e generalizada e as 
violações sistemáticas dos direitos humanos e das liberdades fundamentais por parte do 
regime sírio contra a sua população, incluindo mulheres e crianças; apela às autoridades 
sírias para que ponham imediatamente termo às violações dos direitos humanos e 
respeitem as suas obrigações nos termos do direito internacional sobre direitos humanos a 
fim de permitir uma transição pacífica e democrática; reitera o seu firme apoio ao 
Enviado Especial das Nações Unidas e da Liga Árabe e insta o Conselho de Segurança 
das Nações Unidas a tomar as medidas necessárias para pôr termo ao massacre de civis e 
para entregar ao TPI os responsáveis pelos graves crimes de guerra e violações dos 
direitos humanos na Síria;

38. Acolhe favoravelmente a nova iniciativa «EU Aid Volunteers» (Voluntários da UE), que 
possibilitará, a partir de 2014-2020, que cerca de 10.000 europeus participem, a nível 
mundial, em operações humanitárias, nas regiões em que a ajuda seja mais urgentemente 
necessária, e demonstrem a solidariedade europeia ajudando de uma forma prática as 
comunidades atingidas por catástrofes naturais ou de origem humana;

39. Defende que as empresas privadas militares e de segurança devem ser responsabilizadas 
por quaisquer violações dos direitos humanos e da legislação humanitária cometidas pelo 
seu pessoal; insta a UE e os Estados-Membros, à luz da utilização generalizada de 
empresas privadas militares e de segurança, a intensificarem os seus esforços no sentido 
de encontrar uma solução regulamentar credível que evite lacunas jurídicas em matéria de 
responsabilização;

A Política Europeia de Vizinhança e a Primavera Árabe

40. Salienta a relevância das revoltas de 2011 no mundo árabe quer como manifestação do 
desejo de liberdade, justiça e dignidade quer como desafio importante para a política da 
UE na região e além desta; reconhece que a UE reforçou o seu compromisso político nos 
países vizinhos a leste e a sul, mas frisa a necessidade de aprender com os erros políticos 
do passado e de definir uma nova política em conformidade com o respeito pelos direitos 
humanos e o apoio aos valores democráticos;

41. Congratula-se com a nova tónica da política da UE em relação aos países vizinhos 
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meridionais que incide na mútua responsabilização e no compromisso partilhado 
relativamente aos valores universais dos direitos humanos, da democracia e do Estado de 
direito; apela à consistência da abordagem política da UE em matéria de direitos humanos 
no Sul e no Leste; realça a necessidade de evitar no Leste o mesmo tipo de erros políticos 
que ocorreram no Sul antes da Primavera Árabe de 2011;

42. Sublinha a importância do papel das mulheres e da sua plena participação na tomada de 
decisões a nível político e económico, especialmente nos processos de consolidação da 
paz na sequência de conflitos, nas negociações de transição democrática e na resolução de 
conflitos, bem como nos processos de reconciliação e de estabilização, com vista a 
aumentar a sensibilização e a atenção, destinadas a eliminar a discriminação que as 
mulheres enfrentam nos processos de democratização em que se encontram muitos países 
terceiros;

43. Reitera a sua opinião de que a abordagem "mais por mais" deve basear-se em critérios 
claramente definidos, com padrões de referência específicos, mensuráveis, atingíveis, 
transparentes e calendarizados; insta o SEAE e a Comissão a executarem esta abordagem 
de um modo sistemático nos relatórios de acompanhamento da Política Europeia de 
Vizinhança;

44. Congratula-se com o reforçado alcance da UE na sociedade civil e salienta a necessidade 
de a sociedade civil contribuir de forma mais sistemática para a elaboração de estratégias 
por país e as avaliações sobre direitos humanos, necessárias à execução correta da nova 
abordagem "mais por mais" na política da UE;

45. Acolhe favoravelmente as atividades desenvolvidas ao abrigo da iniciativa da Parceria 
Oriental na promoção dos direitos humanos, da democracia, das liberdades fundamentais e 
do Estado de direito em países parceiros; apela à União Europeia para que utilize a 
experiência de transição de regimes autoritários para regimes democráticos dos seus 
próprios Estados-Membros e para que transponha os ensinamentos destas experiências 
para programas concretos e orientados para os resultados nos países parceiros a Leste da 
União; insta a UE a assumir uma posição mais ativa e coerente ao promover os direitos 
humanos, a democracia e o Estado de direito nos países parceiros;

46. Lamenta, no entanto, que a política da Parceria Oriental continue, por vezes, sujeita a más 
interpretações, tornando-se mais uma política de permissividade e impunidade e de dois 
pesos e duas medidas, o que frequentemente se aplica no que respeita aos países parceiros 
do Leste;

47. Permanece extremamente preocupado com a falta de democracia, Estado de direito, 
liberdades fundamentais e respeito pelos direitos humanos na Bielorrússia, o único país 
vizinho europeu que não participa plenamente na Parceria Oriental e nos trabalhos da 
Assembleia Parlamentar EURONEST, sobretudo na sequência das eleições presidenciais 
de dezembro de 2010 e da posterior repressão violenta dos manifestantes e da oposição 
política, nomeadamente os julgamentos de ativistas em 2011 que não respeitaram as 
normas internacionais e resultaram em sentenças desproporcionalmente duras; louva a 
unidade da UE na resposta à expulsão de diplomatas da UE da Bielorrússia, em fevereiro 
de 2012; insta a União e todos os seus Estados-Membros a manterem a coerência e a 
consistência das suas políticas relativamente à Bielorrússia e a pressão sobre o regime 
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político, nomeadamente através de sanções contra os oficiais implicados, ajudando, em 
simultâneo, a sociedade civil através de ferramentas como a facilitação reforçada dos 
vistos e maiores oportunidades de educação; expressa a sua profunda preocupação com a 
detenção de Ales Bialiatski desde 4 de agosto de 2011; lamenta a atuação dos 
funcionários polacos e lituanos que permitiram a detenção de Ales Bialetski através da 
transmissão de informações bancárias, e solicita a todos os atores da UE que tudo façam 
para evitar a repetição de tais erros;

48. Exorta a UE a aplicar a mesma abordagem consistente em relação aos abusos em matéria 
de direitos humanos em todos os países terceiros, quer sejam países parceiros ou países 
com os quais a UE tem uma relação menos desenvolvida; insiste em que a UE tenha uma 
voz ativa na identificação e na condenação das violações de direitos humanos, quando e 
onde estas ocorrerem, independentemente do nível ou da importância estratégica da 
parceria com o país em causa; sublinha que a UE deve utilizar a ajuda financeira e as 
relações económicas como um mecanismo de alavancagem para assegurar o compromisso 
com os valores universais dos direitos humanos por parte de todos os seus parceiros;

As políticas da UE de apoio à democratização e às eleições 

49. Destaca que os direitos humanos e a democracia se reforçam mutuamente, uma vez que é 
através do respeito pelos direitos humanos que as sociedades criam o espaço político livre 
necessário à contestação pacífica e democrática; acolhe favoravelmente a este propósito a 
maior atenção da UE à promoção da democracia, tal como ilustrado pelo recentemente 
criado Fundo Europeu para a Democracia;

50. Frisa que é necessária uma abordagem de longo prazo que abranja todo o ciclo eleitoral 
para dar um seguimento adequado aos relatórios e às recomendações das missões de 
observação eleitoral da UE; destaca a importância de elaborar recomendações realistas e 
viáveis e de assegurar que estas sejam fiscalizadas, e se tornem parte do diálogo político e 
da assistência, pelas delegações da UE; entende que as delegações permanentes do 
Parlamento e as assembleias parlamentares paritárias devem também desempenhar um 
papel reforçado no acompanhamento destas recomendações e na análise dos progressos 
em matéria de direitos humanos e democracia; encoraja as missões de observação eleitoral 
da UE a reforçarem a sua coordenação com outras missões de observação eleitoral 
internacionais de forma a melhorar a coerência da ação da UE a este respeito; sublinha 
que a UE deve investir na formação de observadores locais a fim de construir processos 
eleitorais sustentáveis e autónomos nos países terceiros; sublinha o facto de a transição 
para a democracia, bem como os progressos na promoção dos direitos humanos, requerer 
estratégias a longo prazo e poder não dar resultados visíveis a curto prazo; encoraja, por 
conseguinte, a Comissão e o SEAE a controlarem mais do que um ciclo eleitoral de forma 
exaustiva, enviando missões de observação eleitoral da UE aos países que transitem de 
regimes autoritários para regimes democráticos ou que registem graves lapsos no seu 
progresso para a democracia;

51. Reitera o seu apelo ao Conselho e à Comissão para que desenvolvam uma estratégia 
coerente e a longo prazo relativamente a cada missão de observação eleitoral da UE, 
seguida de uma avaliação do progresso democrático dois anos após a missão com a devida 
participação do chefe da missão de observação em causa, a ser apresentada durante o 
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debate anual do Parlamento com a VP/AR sobre os direitos humanos; relembra o 
compromisso assumido pela VP/AR de centrar a observação eleitoral na participação das 
mulheres e das minorias nacionais, bem como das pessoas com deficiência, tanto na 
qualidade de candidatas como de eleitoras;

52. Sublinha que a UE deve colaborar com partidos políticos, por forma a permitir a partilha 
de instrumentos e técnicas que os partidos possam utilizar para desenvolver conexões 
mais fortes com o público, montar campanhas eleitorais competitivas e terem um 
desempenho mais eficaz na legislatura; sublinha ainda que a democratização é um 
processo em que devem participar cidadãos, movimentos de base e a sociedade civil; 
considera, por conseguinte, que a UE deve financiar programas que promovam a 
participação cívica, a educação dos eleitores, a organização de ações de promoção, a 
liberdade de imprensa e de expressão e que, de uma forma geral, ajudem os cidadãos a e 
assegurar a supervisão política e a exercer os seus direitos; 

53. Considera que a participação equitativa de mulheres na política e no governo é essencial 
para construir e sustentar a democracia; sublinha, por conseguinte, que os programas da 
UE no domínio dos direitos humanos e da democratização devem sempre privilegiar a 
participação e o aumento das capacidades das mulheres no poder legislativo, em partidos 
políticos e na sociedade civil enquanto líderes, ativistas e cidadãs informadas; é de opinião 
que a UE deve continuar a apoiar e encorajar as mulheres a concorrerem a cargos políticos 
e a participarem significativamente em todas as facetas da vida cívica e política; salienta 
que a plena participação das mulheres na vida política não se limita a objetivos estatísticos 
quanto ao número de candidatas e eleitas, e que assegurar a igualdade de género exige ter 
em consideração as problemáticas dos direitos das mulheres na elaboração de políticas e a 
participação livre e efetiva das mulheres em todos os aspetos da vida pública, política e 
económica;

54. Recorda que o estabelecimento de bases democráticas legítimas, de uma sociedade civil 
operacional e de uma sociedade democrática baseada no direito é um processo a longo 
prazo que deve ser construído da base para o topo e que necessita de apoio interno, 
regional e internacional;

55. Congratula-se com a criação da Direção de Apoio à Democracia no Parlamento Europeu e 
com o alargamento do mandato do seu Grupo de Coordenação Eleitoral (GCE), 
convertido agora em Grupo de Apoio à Democracia e Coordenação Eleitoral (GADCE); 
espera que as atividades de apoio à democracia do Parlamento Europeu sejam reforçadas, 
nomeadamente através do seu Gabinete para a Promoção da Democracia Parlamentar 
(GPDP) e da sua Unidade de Observação das Eleições; 

Diálogos e consultas sobre direitos humanos com países terceiros

56. Reconhece o potencial inerente aos diálogos abrangentes sobre direitos humanos com 
países terceiros, sobretudo se forem eficazmente combinados com a execução das 
estratégias nacionais em matéria de direitos humanos; realça que os diálogos não devem, 
no entanto, ser instrumentalizados para marginalizar os debates sobre direitos humanos a 
outros níveis superiores de diálogo político, como as cimeiras; insta, neste contexto, a que 
as questões relativas aos direitos humanos estejam no centro das relações com os países 
terceiros;
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57. Sublinha a importância de a UE usar estes diálogos para suscitar casos individuais de 
preocupação, especialmente de prisioneiros de consciência que tenham sido presos por 
praticarem o seu direito pacífico à liberdade de expressão, de reunião e religião ou crença, 
e solicita à UE que proceda a um acompanhamento eficaz desses casos com os países em 
questão;

58. Reafirma, contudo, a sua preocupação com a persistente e dececionante falta de 
progressos numa série de diálogos sobre direitos humanos e com a falta de padrões de 
referência transparentes que permitam uma verdadeira avaliação das melhorias ou da 
deterioração dos direitos humanos; regista as permanentes dificuldades da UE em 
negociar melhores modalidades para os seus diálogos sobre direitos humanos, em especial 
com a China e a Rússia; apela ao Representante Especial da UE para os Direitos 
Humanos, recentemente nomeado, para que assuma a liderança nestes e em outros 
diálogos sobre direitos humanos e adote, neste contexto, uma nova abordagem orientada 
para os resultados através da cooperação em curso com o Parlamento;

59. Sublinha que, apesar de algumas medidas adotadas pelas autoridades chinesas na direção 
certa, a situação dos direitos humanos na China continua a deteriorar-se, estando marcada 
por uma agitação social crescente e pelo reforço do controlo e da repressão dos defensores 
dos direitos humanos, advogados, bloguistas e ativistas sociais, bem como por políticas 
orientadas para a marginalização de tibetanos e da sua identidade cultural; insta as 
autoridades chinesas a colaborarem seriamente com o povo tibetano no sentido de avaliar 
as causas subjacentes das auto-imolações de monges e monjas tibetanos e de pôr termo à 
perseguição e intimidação dos tibetanos que exercem os seus direitos à liberdade de 
expressão, de reunião e associação, de cessar toda a utilização desnecessária de força 
excessiva face aos manifestantes, de investigar todos os casos de violações de direitos 
humanos e de permitir o acesso de supervisores independentes às zonas de protesto;

60. Reitera o seu apelo à necessidade de designar um Representante Especial da UE para o 
Tibete que seja responsável pela defesa dos direitos humanos e, entre outras questões de 
atualidade, pelo direito de cada um praticar livremente a sua religião e cultura na China;

61. Reitera a sua deceção com o facto de não ter existido uma participação sistemática do 
Parlamento nas avaliações sobre os diálogos em matéria de direitos humanos, incluindo 
com a Rússia e a China; insta a que o Parlamento tenha acesso à formalização dessas 
avaliações e recorda que as Diretrizes da UE sobre os Diálogos em matéria de Direitos 
Humanos estabelecem que "a sociedade civil será implicada na tarefa de avaliação";

62. Reafirma que a situação e a promoção dos direitos das mulheres e da igualdade de género, 
bem como o combate à violência contra as mulheres, devem ser sistematicamente tidos 
em conta em todos os diálogos em matéria de direitos humanos realizados pela UE com 
países terceiros com os quais a UE concluiu acordos de associação e de cooperação;

Sanções da UE e cláusulas em matéria de direitos humanos e democracia nos acordos da 
UE

63. Saúda o compromisso assumido no Plano de Ação da UE para os Direitos Humanos de 
desenvolver uma metodologia que melhore a análise da situação dos direitos humanos em 
países terceiros relacionada com o lançamento ou a conclusão de acordos comerciais e/ou 
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de investimento; insta a UE a assegurar que a concessão do estatuto de SPG+ esteja 
firmemente ligada à ratificação e à aplicação por um país dos principais instrumentos 
internacionais em matéria de direitos humanos, permitindo a avaliação regular das 
referidas obrigações, prestando uma atenção especial ao respeito pela liberdade de 
expressão, reunião, associação e de religião ou crença, bem como aos direitos das 
minorias, mulheres e crianças; salienta, em particular, a necessidade de transparência na 
defesa dos direitos humanos dos imigrantes;

64. Saúda os esforços da UE para incluir uma cláusula de direitos humanos e democracia em 
todos os acordos-quadro políticos da UE, mas reitera o seu apelo a que todas as relações 
contratuais com países terceiros – sejam estes industrializados ou em desenvolvimento e 
incluindo os acordos setoriais e os acordos comerciais e técnicos ou de ajuda financeira – 
incluam cláusulas claramente enunciadas sobre direitos humanos e democracia, sem 
exceção; considera que o atual limiar dos regimes do Sistema de Preferências 
Generalizadas (SPG) que poderia desencadear ações relativas a cláusulas de direitos 
humanos é elevado, mas deveria ser ajustado a cada país; regista a nova proposta de 
reforma do SPG, de 2011, a qual sugere que o procedimento de consulta deve ser alargado 
e facilitar os inquéritos sobre violações os direitos humanos no seio do Comité SPG; 
manifesta, a este respeito, profunda preocupação relativamente à deterioração da situação 
dos direitos humanos no Camboja, onde a apropriação de terras conduz ao aumento da 
pobreza e à violação das cláusulas de direitos humanos que fazem parte dos acordos UE-
Camboja; chama a atenção para que a falta de coerência na implementação da cláusula de 
direitos humanos pode prejudicar a credibilidade e eficácia da política de condicionalidade 
da UE;

65. Acolhe com agrado as medidas tomadas e os planos desenvolvidos em 2011 pelas 
instituições e Estados-Membros da UE no sentido da adoção de uma política mais 
coerente e coordenada no que respeita à responsabilidade civil das empresas, inter alia, de 
apoio aos direitos humanos no mundo, e a implementação dos Princípios Orientadores das 
Nações Unidas sobre as Empresas e os Direitos Humanos, de 2011;

66. Salienta a importância de alicerçar a responsabilidade social das empresas nos acordos de 
comércio livre entre a UE e países terceiros ou em desenvolvimento, a fim de promover 
os direitos humanos, bem como as normas sociais e ambientais; propõe que em todos os 
futuros acordos de comércio livre figure um capítulo abrangente sobre direitos humanos, 
além dos capítulos sobre matérias sociais e ambientais; insta a Comissão a utilizar os 
acordos de comércio livre para promover as quatro normas fundamentais do trabalho, 
nomeadamente a liberdade de associação e o direito à negociação coletiva, a supressão de 
todas as formas de trabalho forçado, a abolição do trabalho infantil e a eliminação da 
discriminação em matéria de emprego; considera ser necessário reforçar os mecanismos 
de supervisão e aplicação do sistema SPG+;

67. Reafirma que a aplicação consistente da cláusula sobre direitos humanos dos acordos é 
fundamental nas relações entre a União Europeia e os seus Estados-Membros e os países 
terceiros; sublinha a importância de rever a forma como os Estados-Membros têm 
cooperado com o aparelho de repressão em nome da luta contra o terrorismo; salienta, 
neste contexto, a necessidade de a Política Europeia de Vizinhança recentemente revista 
se centrar no apoio sólido à reforma do setor da segurança, a qual deve nomeadamente 
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assegurar uma separação clara entre as funções dos serviços secretos e dos órgãos de 
aplicação da lei; insta a VP/AR, o Representante Especial da UE para os Direitos 
Humanos, o SEAE, o Conselho e a Comissão a reforçarem a sua cooperação com o 
Comité Europeu para a Prevenção da Tortura e demais mecanismos relevantes do 
Conselho da Europa no planeamento e execução de projetos de apoio à luta contra o 
terrorismo com países terceiros e em todas as formas de diálogos levados a cabo com 
países terceiros no que se refere à luta contra o terrorismo;

68. Sublinha a importância de continuar a trabalhar sobre as práticas mundiais relativas ao 
recurso a detenções secretas no quadro da luta contra o terrorismo; insiste no facto de que 
a luta contra o terrorismo não pode, em caso algum, justificar violações de direitos 
humanos tanto em países terceiros como no território da União Europeia; congratula-se, 
neste contexto, com a aprovação da Resolução do Parlamento Europeu, de 11 de setembro 
de 2012, intitulada "Alegações de transporte e detenção ilegal de prisioneiros em países 
europeus pela CIA: acompanhamento do relatório da Comissão TDIP do PE", e exorta os 
Estados-Membros a pôr em prática as suas recomendações;

69. Insiste na importância de que a UE cumpra e execute plenamente as suas obrigações e 
políticas internacionais e instrumentos de política estrangeira, como sejam as diretrizes 
sobre a tortura e os diálogos sobre direitos humanos, para que seja mais credível no seu 
apelo à rigorosa aplicação das cláusulas sobre direitos humanos nos acordos de associação 
e na exortação aos seus principais aliados para que respeitem a sua própria legislação e a 
legislação internacional;

70. Recomenda que, a fim de reforçar a credibilidade da cláusula sobre direitos humanos e a 
previsibilidade da ação da UE, a cláusula seja aperfeiçoada de forma a incluir os 
mecanismos processuais políticos e legais a usar em caso de pedido de suspensão da 
cooperação bilateral devido a violações repetidas e/ou sistemáticas dos direitos humanos, 
em violação do Direito internacional;

71. Insta a União Europeia a assegurar que os acordos comerciais com países terceiros 
incluam cláusulas que promovam a coesão social e garantam o cumprimento das normas 
sociais, ambientais e laborais, bem como uma boa gestão dos recursos naturais, em 
especial dos solos e da água; observa que a UE está a desenvolver um mecanismo de 
acompanhamento dos direitos humanos a incluir nos novos acordos de parceria e 
cooperação e em outros acordos comerciais, com vários países; sublinha que estes 
mecanismos de acompanhamento não são suficientemente ambiciosos nem claramente 
definidos, pondo em causa o compromisso do Tratado da UE de promover os direitos 
humanos e a democracia no mundo; manifesta, neste contexto, uma particular 
preocupação com o Acordo de Parceria e Cooperação com o Uzbequistão e com o 
Acordo de Parceria e Cooperação com o Turquemenistão, ainda pendente;

72. Reitera a sua recomendação de que a UE adote uma política mais consistente e eficiente 
de sanções e medidas restritivas, que disponha de critérios claros para estabelecer as 
condições de aplicação destas e o tipo de sanções que a aplicar, e que inclua padrões de 
referência transparentes para o seu levantamento; insta o Conselho a assegurar que não se 
verifiquem situações de "dois pesos e duas medidas" ao decidir medidas restritivas ou 
sanções e que estas sejam aplicadas independentemente de interesses políticos, 
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económicos e de segurança;

73. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a abordarem a questão da violência contra as 
mulheres e a dimensão de género das violações dos direitos humanos a nível 
internacional, nomeadamente no âmbito dos acordos de associação bilaterais e dos 
acordos de comércio internacionais em vigor ou em fase de negociação;

Liberdade de expressão (liberdade digital/ dos meios de comunicação social)

74. Assinala que a Primavera Árabe mostrou como a nova arquitetura mundial de informação 
e comunicação está não só a criar novos canais para a liberdade de expressão, mas 
também a permitir novas formas de mobilização política que ultrapassam os métodos 
tradicionais; destaca, neste contexto, que as zonas rurais se encontram muitas vezes 
insuficientemente ligadas às modernas tecnologias de comunicação; insta as instituições 
da UE e os Estados-Membros a aproveitarem o potencial positivo das novas tecnologias 
em termos da política externa da UE, salientando que apenas deve ser concedida ajuda 
financeira a grupos organizados que disponham de uma agenda política clara e coerente; 
exorta as instituições da UE e os Estados-Membros a abordarem o perigo da censura e 
repressão na Internet; saúda o lançamento, em dezembro de 2011, da Estratégia "No 
Disconnect" visando desenvolver ferramentas que permitam à UE, nas situações 
adequadas, ajudar as organizações da sociedade civil ou os cidadãos a contornar as ruturas 
arbitrárias do acesso às tecnologias eletrónicas de comunicações, incluindo a Internet;

75. Reconhece que a crescente dependência da infraestrutura de tecnologia de informação e 
comunicação criará provavelmente novas vulnerabilidades e preocupações de segurança a 
nível internacional; recorda, no entanto, que muitas das características descentralizadas 
que fazem da Internet uma preocupação em termos de cibersegurança são também as que 
a tornam uma ferramenta poderosa para os defensores dos direitos humanos que vivem 
sob regimes repressivos; destaca, por conseguinte, a importância de uma Estratégia para a 
Liberdade Digital abrangente com uma clara dimensão de direitos humanos, incluindo 
uma avaliação de impacto sobre as consequências para os direitos humanos, no 
desenvolvimento de políticas e programas relacionados com a cibersegurança, a luta 
contra a cibercriminalidade, a governação da Internet e outras políticas da UE neste 
domínio; insta, neste contexto, a Comissão e o SEAE a adotarem uma abordagem proativa 
e a integrarem a questão da cibersegurança na sua interação com países terceiros;

76. Salienta que a repressão e o controlo de cidadãos e empresas implicam uma crescente 
componente tecnológica, através do bloqueio de conteúdo e do controlo e identificação de 
defensores dos direitos humanos, jornalistas, ativistas e dissidentes, bem como mediante 
a criminalização da legítima expressão em linha e a adoção de legislação restritiva para 
justificar as referidas medidas; frisa que a promoção e a proteção das liberdades digitais 
devem ser integradas e revistas anualmente, a fim de assegurar a responsabilidade e a 
continuidade em todas as ações externas e em todas as políticas e instrumentos de 
financiamento e ajuda da UE; insta a Comissão e o Conselho a reconhecerem 
inequivocamente as liberdades digitais enquanto direitos fundamentais e condições 
prévias indispensáveis para gozar direitos humanos universais como a liberdade de 



PE494.800v02-00 22/84 RR\919795PT.doc

PT

expressão, a liberdade de reunião e de acesso à informação, e para assegurar a 
transparência e a responsabilidade na vida pública;

77. Acolhe favoravelmente o compromisso do Plano de Ação para os Direitos Humanos da 
UE de desenvolver novas diretrizes públicas sobre a liberdade de expressão "online" e 
"offline", incluindo a proteção de bloguistas e jornalistas, defensores dos direitos humanos 
e partidos da oposição;

78. Realça a importância de se incentivar a liberdade e independência da imprensa e dos 
meios de comunicação, que desempenham um papel fundamental na preservação do 
Estado de Direito e no combate às práticas de corrupção;

79. Regista com preocupação a tendência inquietante para ataques e intimidações cada vez 
maiores contra jornalistas e trabalhadores dos meios de comunicação no mundo; exorta a 
UE a intensificar os seus esforços para promover a sua segurança nos diálogos com os 
parceiros da União e com outros países;

80. Manifesta a sua profunda preocupação relativamente à evolução que restringe a liberdade 
de expressão e de reunião com base em conceções erróneas da homossexualidade e da 
transexualidade; recorda que estas leis e propostas não estão em conformidade com o 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, que exclui as leis e as práticas 
discriminatórias com base na orientação sexual; insta a Alta Representante/Vice-
Presidente da Comissão e o Representante Especial para os Direitos Humanos a 
levantarem estas questões de forma sistemática;

81. Lamenta a utilização de tecnologias e serviços produzidos na UE em países terceiros para 
violar os direitos humanos através da censura da informação, da vigilância generalizada, 
da monitorização e da investigação e localização de cidadãos e das suas atividades nas 
redes telefónicas (móveis) e na Internet; manifesta preocupação com as informações 
segundo as quais determinadas empresas da UE cooperam com regimes autoritários, 
fornecendo-lhes um acesso livre e ilimitado às suas redes e bases de dados, sob pretexto 
de cumprir a legislação local, como foi o caso da empresa sueco-finlandesa TeliaSonera 
em vários países da antiga União Soviética; manifesta a convicção de que as empresas 
europeias, as suas filiais e as firmas subcontratadas desempenham um papel fundamental 
na promoção e divulgação das normas sociais no mundo, pelo que o seu comportamento 
deveria ser coerente com os valores europeus e nunca comprometer os direitos humanos 
nos seus esforços por expandir os respetivos mercados;

82. Congratula-se com as decisões do Conselho de proibir a exportação de determinados 
serviços e tecnologias de informação para a Síria e o Irão e insta a União Europeia a 
considerar estes casos como precedentes para futuras medidas restritivas contra outros 
regimes repressivos; apoia com firmeza a proposta de, no que respeita ao regime da UE de 
controlo das exportações de produtos de dupla utilização, incluir as violações dos direitos 
humanos entre as razões pelas quais os produtos não incluídos na lista podem ser sujeitos 
a restrições à exportação pelos Estados-Membros; chama a atenção neste contexto, para a 
sua posição favorável à adoção do Regulamento que altera o Regulamento (CE) n. º 
428/2009 do Conselho que cria um regime comunitário de controlo das exportações, 
transferências, corretagem e trânsito de produtos de dupla utilização; 
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Apoio da UE à sociedade civil e aos defensores dos direitos humanos 

83. Realça que o desenvolvimento de uma sociedade civil forte e vibrante constitui um fator 
crucial para permitir a evolução democrática e uma melhor proteção dos direitos 
humanos; sublinha que a mobilização da sociedade civil está na origem das mudanças 
históricas da Primavera Árabe;

84. Reconhece os esforços da UE para melhorar o apoio às organizações da sociedade civil; 
valoriza, em particular, a capacidade da União Europeia para envolver diretamente a 
sociedade civil através do Instrumento Europeu para a Democracia e os Direitos Humanos 
(IEDDH), da Facilidade para a Sociedade Civil e do Fundo Europeu para a Democracia 
(FED); lamenta, contudo, que a UE não tenha uma política sistemática mais sólida que 
convença os países parceiros a eliminar restrições jurídicas e administrativas indevidas 
que limitam os direitos universais de reunião e associação; apela a que se elaborem 
diretrizes políticas nesse sentido;

85. Reitera o seu apoio à aplicação do conceito de apropriação democrática na cooperação 
para o desenvolvimento da UE e considera o papel da sociedade civil crucial neste 
contexto; destaca a necessidade de que todo o pessoal da UE trabalhe de forma estreita 
com a sociedade civil nos países onde exerce funções; frisa que uma cooperação mais 
estreita com a sociedade civil contribuiria consideravelmente para a elaboração, por país, 
de estratégias exequíveis e realistas em matéria de direitos humanos, adaptadas às 
prioridades destes países;

86. Lamenta que a perseguição e a marginalização dos defensores dos direitos humanos 
continuem generalizadas em todo o mundo; assinala as restrições do espaço democrático;

87. Saúda a Resolução do Terceiro Comité da Assembleia Geral das Nações Unidas, co-
apoiada pela UE, de novembro de 2011, sobre os defensores dos direitos humanos e o 
apoio público da UE ao Relator Especial das Nações Unidas sobre os Defensores de 
Direitos Humanos e aos mecanismos regionais pertinentes que protegem os defensores 
dos direitos humanos;

88. Apoia os projetos de criar uma iniciativa europeia com base voluntária que proporcione 
acolhimento temporário aos defensores dos direitos humanos que necessitem de 
abandonar com urgência os seus países de origem ao abrigo do IEDDH; frisa que esta 
iniciativa deve ser realizada de forma a complementar os sistemas de acolhimento já 
existentes;

89. Regista que os defensores dos direitos humanos que trabalham em regiões remotas e em 
zonas de conflito estão mais expostos a ameaças e perigos e têm menor contacto com o 
pessoal da UE; exorta todas as delegações da UE a elaborarem estratégias locais de 
direitos humanos que permitam a manutenção de contactos regulares com os defensores 
dos direitos humanos no terreno e a prestação da assistência e proteção necessárias, como 
exigido nas Diretrizes da UE sobre os Defensores dos Direitos Humanos;

90. Salienta a importância de a UE ter uma ação pró-ativa (reação e apoio a defensores dos 
direitos humanos ameaçados, observação de julgamentos de defensores dos direitos 
humanos, reação rápida, enérgica e visível às restrições das liberdades de expressão, 
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associação e reunião) e de fornecer sistematicamente informações aos defensores dos 
direitos humanos e/ou às suas famílias sobre as medidas tomadas em seu favor, como 
previsto nas Diretrizes da UE sobre os Defensores dos Direitos Humanos; insta, neste 
contexto, a um reforço do mecanismo do Instrumento Europeu para a Democracia e os 
Direitos Humanos que visa proporcionar medidas de proteção urgentes aos defensores dos 
direitos humanos em perigo ou em risco;

91. Lamenta que o seu apelo no sentido de reforçar a visibilidade do Prémio Sakharov anual 
não tenha sido tido em conta, já que o Prémio Sakharov é apenas mencionado de forma 
declarativa na secção do Relatório Anual dedicada ao Parlamento Europeu; salienta uma 
vez mais que é necessário um acompanhamento adequado pelo SEAE do bem-estar dos 
candidatos e dos laureados e das situações nos seus países; reitera o seu apelo ao SEAE e 
à Comissão para que entrem em contacto regular com os candidatos e laureados com o 
Prémio Sakharov a fim de assegurar um diálogo e um acompanhamento permanentes da 
situação dos direitos humanos nos respetivos países e de oferecer proteção aos que são 
alvo de perseguição; insta o SEAE a incluir o Prémio Sakharov na secção dos defensores 
dos direitos humanos no Relatório Anual sobre os Direitos Humanos;

92. Insta a Comissão e o Conselho a apoiarem, formarem e habilitarem os defensores dos 
direitos humanos, as ativistas da sociedade civil e os jornalistas independentes e a 
garantirem a sua segurança e liberdade em linha, e a defenderem os direitos fundamentais 
de liberdade de expressão, liberdade de reunião e liberdade de associação em linha;

Ação da UE contra a pena de morte

93. Reitera a sua posição inequívoca contra a pena de morte em todas as situações e 
circunstâncias e apoia veementemente os esforços da UE no sentido da aprovação de uma 
resolução firme sobre a moratória da pena de morte na 67.ª Sessão da Assembleia Geral 
das Nações Unidas, visando também um aumento da visibilidade na fase de preparação 
para o Congresso Mundial contra a Pena de Morte; frisa o facto de a UE ser o principal 
interveniente e o maior doador para a luta contra a pena de morte;

94. Exorta os Estados-Membros a evitarem a comercialização ou a promoção de equipamento 
proibido pelo Regulamento (CE) n.º 1236/2005 do Conselho, de 27 de junho de 2005, 
relativo ao comércio de determinadas mercadorias suscetíveis de ser utilizadas para 
aplicar a pena de morte ou infligir tortura ou outras penas ou tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes; insta a um controlo regular e atualizado das exportações de 
substâncias produzidas por empresas farmacêuticas europeias suscetíveis de serem 
utilizadas na execução de sentenças de morte em países terceiros; saúda a decisão da 
Comissão, de 2011, de alterar o Regulamento (CE) n.º 1236/2005 do Conselho para 
reforçar o controlo da exportação de determinadas substâncias suscetíveis de serem 
utilizadas para aplicar a pena de morte; congratula-se com as medidas proativas adotadas 
por determinadas empresas farmacêuticas da UE visando pôr termo a exportações para 
países terceiros onde exista um risco previsível de que as referidas substâncias sejam 
utilizadas em execuções; exorta mais empresas farmacêuticas da UE a adotarem medidas 
semelhantes; insta a Comissão a estabelecer uma cláusula de caráter genérico no 
Regulamento (CE) n.º 1236/2005, que exija, nomeadamente, uma autorização de 
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exportação prévia para qualquer substância suscetível de ser utilizada em torturas ou 
execuções;

95. Saúda a avaliação de organizações dos direitos humanos de que a aplicação da pena de 
morte, em 2011, confirma genericamente uma tendência mundial no sentido da abolição; 
lamenta, no entanto, que se tenha registado um aumento significativo no número de 
execuções no Irão, Iraque e Arábia Saudita; manifesta grande desapontamento pela recusa 
da China em revelar informações credíveis sobre a sua aplicação da pena de morte e sobre 
as execuções que ascendem a milhares, de acordo com a Amnistia Internacional; 
congratula-se com a abolição da pena de morte no estado norte-americano do Illinois, mas 
lamenta que os Estados Unidos continuarem a executar pessoas apesar de ser o único país 
do G8 a fazê-lo, em 2011; recorda com preocupação que a Bielorrússia é o único país 
europeu que continua a recorrer à pena de morte; insta a UE e os seus Estados-Membros a 
levantarem esta questão, de forma prioritária e consistente, nos seus diálogos com estes 
países;

Tortura e outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes

96. Saúda a adoção das diretrizes atualizadas para a política da UE em relação a países 
terceiros no que respeita à tortura e a outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes; recorda, contudo, que é necessário ultrapassar os desafios de sensibilização e 
execução para se lograrem avanços genuínos na política da UE;

97. Saúda o alargamento, nas diretrizes atualizadas, dos grupos que requerem uma proteção 
especial às pessoas que são objeto de discriminação com base na orientação sexual ou na 
identidade de género, bem como o compromisso de exortar os países terceiros a criarem 
um procedimento interno para queixas e relatórios que incluam questões de género e 
relacionadas com as crianças; lamenta, no entanto, que os esforços coordenados da UE 
para combater a tortura não abordem a sua dimensão de género de uma forma mais 
abrangente, situação essencialmente decorrente da falta de informação concreta sobre 
todas as formas de tortura e maus tratos;

98. Realça a importância de ligar as diretrizes da UE às modalidades de execução do 
Protocolo Facultativo da Convenção das Nações Unidas contra a Tortura (OPCAT), com 
particular atenção aos mecanismos nacionais de prevenção;

99. Sublinha que a definição de escravidão das Nações Unidas corresponde ao estado ou à 
condição de alguém sobre quem se exerçam o poder ou um conjunto de poderes que 
traduzem um direito de propriedade; lamenta o facto de subsistirem formas de 
escravatura moderna, incluindo no seio da União Europeia; solicita, por conseguinte, à 
Comissão que adote uma política muito mais firme neste domínio, nomeadamente no que 
diz respeito aos empregados domésticos, categoria socioprofissional mais afetada por 
estas formas de escravatura;

100.Lamenta que o abuso político da psiquiatria continue a ser um problema doloroso em 
vários países, que têm um historial de utilização de métodos psiquiátricos violentos em 
apoio a regimes antidemocráticos, para tentar intimidar e deter segmentos da sociedade e 
indivíduos dissidentes; salienta com inquietação que esta tendência está associada a 
formas de tortura vagas e difíceis de apreender, incluindo o terror psicológico e as 
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condições degradantes das prisões;

101.Chama a atenção para a importância do Relatório do relator especial das Nações Unidas 
(A/66/268), de 5 de agosto de 2011, sobre a tortura e outros tratamentos ou penas ou 
tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, que se centra nos efeitos da detenção em 
regime de isolamento, incluindo a utilização deste método em clínicas psiquiátricas, 
expressa grave preocupação com as provas provenientes de diferentes países que atestam 
a utilização de hospitais psiquiátricos como verdadeiros centros de detenção; apela à 
VP/AR, ao Representante Especial da UE para os Direitos Humanos, ao SEAE e à 
Comissão para que prestem uma atenção adequada a este problema;

102.Manifesta inquietação com o funcionamento futuro de centros de reabilitação para 
vítimas de tortura; insta o SEAE e os serviços da Comissão a transcenderem a linha 
divisória das políticas externas e internas para assegurar que as divisões administrativas 
de competências não coloquem em risco o apoio da UE aos centros de reabilitação, quer 
no interior quer no exterior da União;

103.Lamenta que as violações dos direitos humanos continuem a ser um problema doloroso 
nas regiões ocupadas de Chipre. Milhares de refugiados, que foram forçados a abandonar 
os seus lares e bens, veem negada até hoje, pelas forças militares turcas, a possibilidade 
de viverem na sua pátria. Além disso, continua a negar-se às famílias e aos familiares de 
pessoas desaparecidas o direito de obterem uma resposta sobre o destino dessas pessoas, 
já que a Turquia não facilita o acesso a zonas militares nem aos relatórios pertinentes dos 
arquivos sobre as investigações do Comité das Pessoas Desaparecidas em Chipre;

Discriminação

104.Insiste em que o diálogo político sobre direitos humanos entre a UE e os países terceiros 
deve contemplar uma definição mais inclusiva e abrangente da não-discriminação, 
baseada nomeadamente na religião ou crença, sexo, raça ou origem étnica, idade, 
deficiência, orientação sexual e identidade de género;

105.Salienta que, para que a política externa seja credível e coerente no domínio dos direitos 
fundamentais, o Conselho deve adotar a diretiva sobre a igualdade de tratamento entre as 
pessoas, independentemente da sua religião ou crença, deficiência, idade ou orientação 
sexual e alargar o âmbito de aplicação da Decisão-Quadro relativa à luta contra o racismo 
e a xenofobia para abranger outros grupos específicos, como as pessoas LGBT;

106.Exige que os Estados-Membros se oponham vigorosamente a qualquer tentativa no 
sentido de pôr em causa os conceitos de universalidade, indivisibilidade e 
interdependência dos direitos humanos e que encorajem ativamente o CDHNU a conferir 
a mesma atenção a todas as formas de discriminação, incluindo em função do género, da 
raça, da idade, da orientação sexual e da religião ou crença; lamenta profundamente que a 
homossexualidade continue a ser crime em 78 Estados, incluindo cinco nos quais está 
sujeita à pena de morte; exorta estes Estados a descriminalizarem a homossexualidade 
sem demora, a libertarem as pessoas que se encontram detidas com base na sua 
orientação sexual ou identidade de género e a não as executarem; insta o SEAE a utilizar 
plenamente o conjunto de instrumentos LGBT para proteger os direitos das pessoas 
LGBTI; apela ao Conselho para que trabalhe no sentido de elaborar diretrizes 
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vinculativas neste domínio; insta o SEAE e os Estados-Membros para que ajudem os 
defensores dos direitos humanos de LGBTI, nos países em que estejam em risco, e apela 
à VP/AR e ao Representante Especial da UE para os Direitos Humanos para que 
continuem a deixar claro o firme compromisso da União Europeia para com a igualdade e 
a não-discriminação com base na orientação sexual, identidade de género e expressão de 
género no mundo, incluindo através do lançamento e apoio de iniciativas a nível bilateral, 
internacional e das Nações Unidas sobre estas matérias; reafirma o seu apelo à Comissão 
para que elabore um roteiro para a igualdade com base na orientação sexual e identidade 
de género;

107.Insta os Estados-Membros a concederem asilo às pessoas que fujam da perseguição nos 
países onde a comunidade LGBT seja criminalizada, com base nos receios devidamente 
fundados de perseguição e confiando na identificação que essas pessoas fazem de si 
próprias como lésbicas, gays, bissexuais, transexuais ou intersexuais;

108.Reafirma que o princípio da não-discriminação, incluindo em razão do sexo e da 
orientação sexual, constitui um elemento fundamental na parceria ACP-UE;

109.Salienta a aprovação por parte da UE da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência (UNCRPD), e a adoção da Estratégia Europeia para a 
Deficiência 2010-2020, nomeadamente a área de ação 8; condena toda e qualquer forma 
de discriminação com base na deficiência, e insta todos os Estados a ratificarem e a 
implementarem a UNCRPD; salienta que a UE deve também controlar a aplicação da 
UNCRPD no seu próprio território; convida a UE e os seus Estados-Membros a 
promoverem, no interior e no exterior da União Europeia, a Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, criada em 2006 no âmbito das Nações 
Unidas;

110.Condena as persistentes violações dos direitos humanos contra pessoas que sofrem 
discriminação com base na casta, incluindo a recusa de igualdade e de acesso à justiça, a 
segregação contínua e os obstáculos devidos às castas na prossecução de direitos 
humanos fundamentais; convida o Conselho, o SEAE e a Comissão a tomarem em 
conjunto medidas contra a discriminação com base na casta, nomeadamente nas 
comunicações, nos quadros e nas estratégias nacionais e nos diálogos da UE sobre 
direitos humanos, sempre que adequado, e a promoverem o projeto dos Princípios e 
Diretrizes das Nações Unidas em matéria de eliminação da discriminação em razão do 
trabalho e da ascendência, enquanto quadro orientador para eliminar a discriminação por 
castas, e a trabalharem no sentido da sua ratificação pelo Conselho dos Direitos do 
Homem das Nações Unidas;

111.Solicita que a Alta Representante e o Representante Especial para os Direitos Humanos 
reconheçam plenamente que a discriminação por castas é uma situação transversal em 
matéria de direitos humanos e de pobreza que afeta de forma mais grave as mulheres;

112.Congratula-se com o facto de os princípios orientadores no que diz respeito à pobreza 
extrema e aos direitos humanos do Conselho dos Direitos do Homem das Nações Unidas 
assentarem na interdependência e na indivisibilidade de todos os direitos humanos, bem 
como nos princípios da participação e da atribuição de poderes às pessoas que vivem em 
situação de pobreza extrema; insiste na indissociabilidade da pobreza extrema e dos 
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direitos do Homem: por um lado, as pessoas que vivem em situação de pobreza extrema 
estão, em muitos casos, igualmente privadas de direitos do Homem, sejam direitos civis, 
políticos, económicos ou sociais;  por outro lado, uma abordagem ao combate à pobreza 
extrema baseada nos direitos do Homem é essencial para compreender a situação e poder 
combatê-la; convida o Conselho a defender esta abordagem no seio do Conselho 
Económico e Social das Nações Unidas;

113.Regista com inquietação que as populações indígenas estão em especial risco de serem 
objeto de discriminação e que são particularmente vulneráveis a mudanças e perturbações 
políticas, económicas, ambientais e relacionadas com o trabalho; observa que a maioria 
vive abaixo do limiar de pobreza e tem pouco ou nenhum acesso aos sistemas de 
representação, de tomada de decisões políticas ou de justiça; manifesta especial 
preocupação com as informações de usurpação generalizada de terras, deslocações 
forçadas e abusos dos direitos humanos resultantes de conflitos armados;

114.Solicita à Comissão e ao Conselho que promovam a legitimação oficial e judicial do 
termo "refugiado climático" (que visa descrever as pessoas obrigadas a abandonar as suas 
casas e a procurar refúgio noutro país em consequência das alterações climáticas), o qual 
ainda não é reconhecido no direito internacional, nem em qualquer acordo internacional 
juridicamente vinculativo;

115.Salienta a importância do direito de cidadania como um dos direitos mais importantes, já 
que, em muitos países, são atribuídas apenas aos cidadãos de pleno direito as condições 
para cumprir e exercer os seus direitos humanos básicos, incluindo a segurança pública, o 
bem-estar e a educação;

116.Realça que as comunidades de minorias tradicionais nacionais têm necessidades 
específicas que diferem das dos outros grupos minoritários e que existe a necessidade de 
salvaguardar a igualdade de tratamento destas minorias no que respeita à educação, aos 
cuidados de saúde, aos serviços sociais e a outros serviços públicos, e, além disso, de 
promover em todas as áreas da vida económica, social, política e cultural uma igualdade 
plena e efetiva entre as pessoas pertencentes a uma minoria nacional e as pertencentes à 
maioria;

Mulheres e crianças em situações de conflito armado 

117.Regista com agrado a atenção dada à aplicação das resoluções sobre as mulheres, a paz e 
a segurança nas políticas da UE, como demonstra o relatório sobre os indicadores da UE 
para uma abordagem global da aplicação pela UE das Resoluções 1325 e 1820 do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, adotado pelo Conselho da UE, em 13 de 
maio de 2011; congratula-se com a ação política da UE para assegurar o prolongamento 
do mandato do Representante Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas para as 
Crianças e os Conflitos Armados na Assembleia Geral das Nações Unidas; partilha a 
opinião expressa nas Conclusões do Conselho, de 1 de dezembro de 2011, sobre a 
Política Comum de Segurança e Defesa, segundo a qual a atenção persistente e 
sistemática aos aspetos relacionados com os direitos humanos, o género e as crianças 
afetadas por conflitos armados deve constituir uma questão central em todas as fases das 
missões PCSD;
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118.Considera que, a fim de assegurar a participação efetiva das mulheres, nos casos em que 
estão atualmente sub-representadas em organismos políticos ou da sociedade civil, é 
importante prever módulos de formação e de acompanhamento quer do pessoal europeu, 
quer das mulheres no terreno, para lhes permitir que contribuam efetivamente para os 
processos de paz e de resolução de conflitos;

119.Reconhece que a evolução concreta na melhoria da situação das mulheres e crianças em 
situações de conflito armado depende frequentemente da criação de estruturas de 
responsabilização claras e unificadas nos serviços militares e de segurança sob controlo 
civil; insta, por conseguinte, as instituições da UE pertinentes a procurarem e a aplicarem 
métodos mais eficazes para efetuar reformas no setor da segurança dos países em conflito 
e em situação de pós-conflito, com uma forte tónica nos direitos, na inclusão e na 
capacitação das mulheres e das crianças, nesse contexto; exorta o SEAE e a Comissão a 
terem este aspeto em conta na programação e execução dos instrumentos de ajuda externa 
que abordem a reforma do setor da segurança, incluindo a importância da capacitação das 
mulheres na reconstrução pós-conflito;

120.Apela ao desarmamento, reabilitação e reintegração das crianças soldados enquanto 
elemento central nas políticas da UE que visam reforçar os direitos humanos, a proteção 
das crianças e a substituição da violência por mecanismos de resolução de conflitos 
políticos;

121.Expressa a sua grande preocupação no que diz respeito à região africana dos Grandes 
Lagos, na qual a violação é uma arma de guerra utilizada para eliminar grupos inteiros de 
população;

Direitos das mulheres

122.Exorta a UE a reforçar a sua ação para pôr termo às práticas de mutilação genital 
feminina (MGF), de casamentos precoces e forçados, de crimes de honra e de aborto 
sexualmente seletivo; insiste que estas políticas devem constituir elementos essenciais da 
abordagem da UE à cooperação para o desenvolvimento; salienta a importância de um 
acesso adequado aos meios médicos e à informação sobre saúde sexual e reprodutiva para 
o bem-estar das mulheres e das jovens em todos os países;

123.Regista que continua a não ser prestada atenção suficiente às violações dos direitos 
sexuais e reprodutivos, que comprometem os esforços para honrar os compromissos 
assumidos no Programa de Ação do Cairo, adotado na Conferência Internacional das 
Nações Unidas sobre População e Desenvolvimento (CIPD), de 1994, e abordar a 
discriminação - incluindo a discriminação e a desigualdade de género - nas estratégias de 
população e desenvolvimento; salienta que os progressos em matéria de saúde 
reprodutiva foram, em determinados contextos, limitados por infrações, como os 
casamentos de menores, precoces e forçados ou o facto de não ser imposta uma idade 
mínima para o casamento, por práticas coercivas, como a esterilização forçada ou a MGF, 
assim como pela recusa da autonomia das mulheres e das jovens na tomada de decisões 
sobre a sua saúde sexual e reprodutiva, sem discriminação, coerção ou violência; solicita 
que o Programa de Ação do Cairo seja implementado nas suas políticas em matéria de 
direitos humanos e de desenvolvimento, a fim de promover a igualdade de género e os 
direitos das mulheres e da criança, incluindo a saúde sexual e reprodutiva e respetivos 
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direitos;

124.Insta a UE e aos seus Estados-Membros a garantirem que o reexame operacional 
CNPD+20 resulte numa análise completa de todos os aspetos relacionados com o pleno 
exercício dos direitos sexuais e reprodutivos e a reafirmarem uma abordagem firme e 
progressiva dos direitos sexuais e reprodutivos para todos, em coerência com as normas 
internacionais em matéria de direitos humanos e reforçando a responsabilização quanto 
aos seus resultados; apela, em particular, à UE e aos seus Estados-Membros para que 
assegurem que o reexame operacional seja conduzido de forma participativa e ofereça a 
oportunidade às diferentes partes interessadas, incluindo a sociedade civil, as mulheres, 
os adolescentes e a população jovem, de participarem de forma consequente; recorda que 
o enquadramento para tal reexame deve imperativamente basear-se nos direitos humanos 
e prestar uma atenção particular aos direitos sexuais e reprodutivos;

125.Insta a UE a trabalhar em estreita colaboração com a ONU Mulheres de forma bilateral e 
a nível internacional, regional e nacional no sentido de fazer aplicar os direitos das 
mulheres; salienta, em particular, a necessidade não só de promover a educação sanitária 
e programas adequados de saúde e de direitos sexuais e reprodutivos, que se revestem de 
uma enorme importância para as políticas de desenvolvimento e de direitos humanos da 
UE para com países terceiros, mas também de assegurar que as mulheres tenham um 
acesso equitativo a sistemas de saúde públicos e a cuidados ginecológicos e obstetrícios, 
nos termos previstos pela Organização Mundial de Saúde.

126.Insta a Comissão e o SEAE a dar uma atenção especial à MGF como parte de uma 
estratégia abrangente de combate à violência contra as mulheres, nomeadamente através 
da elaboração de um plano de ações da UE sobre a MGF, em conformidade com o 
princípio da diligência devida; incentiva o SEAE e os Estados-Membros a prosseguirem a 
abordagem da questão da MGF nos seus diálogos políticos com países parceiros onde 
esta prática ainda é utilizada, e a incluírem nesses diálogos os defensores dos direitos 
humanos que já trabalham para pôr termo a esta prática, além das jovens e mulheres 
afetadas, líderes comunitários, líderes religiosos, professores, trabalhadores da área da 
saúde e funcionários do governo, quer a nível local quer a nível nacional; destaca a 
necessidade de o SEAE desenvolver um conjunto de instrumentos específico sobre a 
MGF, enquanto parte das suas medidas para executar o Quadro Estratégico da UE para os 
Direitos Humanos e a Democracia;

127. Salienta que os progressos em matéria de saúde reprodutiva foram, em determinados 
contextos, limitados por infrações, como os casamentos de menores, precoces e forçados 
ou o facto de não ser imposta uma idade mínima para o casamento, por práticas 
coercivas, como a esterilização forçada ou a MGF; 

128.Saúda o compromisso assumido por vários Estados-Membros de combate à violência 
contra as mulheres, à violência doméstica e à MGF, nomeadamente nos seus aspetos 
transfronteiriços; reitera a necessidade de coerência nas políticas interna e externa da UE 
sobre estas questões e insta a Comissão a dar prioridade à eliminação da violência contra 
as mulheres e as jovens, bem como do feminicídio, e, através da afetação dos recursos 
financeiros adequados, a apoiar programas inovadores e específicos, quer na UE, quer em 
países terceiros; convida a Comissão e os Estados-Membros a assinarem e ratificarem a 
Convenção do Conselho da Europa relativa à Prevenção e ao Combate à Violência contra 
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as Mulheres e à Violência Doméstica;

129.Congratula-se com a adoção da Diretiva 2011/36/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 5 de abril de 2011, relativa à prevenção e luta contra o tráfico de seres 
humanos e à proteção das vítimas, e com o estabelecimento de uma nova estratégia da 
Comissão Europeia intitulada "Estratégia da União Europeia para a erradicação do tráfico 
de seres humanos 2012-2016"; recorda que o tráfico de seres humanos é um fenómeno 
transnacional complexo cujas raízes profundas são a vulnerabilidade causada pela 
pobreza, a falta de cultura democrática, as desigualdades entre homens e mulheres e a 
violência perpetrada contra as mulheres; Realça a necessidade de dar uma maior ênfase à 
dimensão do género no diálogo com os países terceiros sobre esta questão; Convida, por 
último, os Estados-Membros que ainda não ratificaram o Protocolo das Nações Unidas 
relativo ao Tráfico de Pessoas (Protocolo de Palermo) e a Convenção do Conselho da 
Europa relativa à luta contra o Tráfico de Seres Humanos a fazê-lo o mais rapidamente 
possível;

130.Realça o papel crucial das mulheres na vida política dos países vizinhos do Sul; saúda os 
resultados das eleições que levaram a um aumento considerável do número de mulheres 
nas instâncias políticas;

131.Solicita ao Conselho, à Comissão e aos Estados-Membros que promovam, em particular, 
a ratificação e a aplicação por parte dos Estados membros da União Africana do 
Protocolo da União Africana sobre os Direitos das Mulheres em África;

Direitos da criança

132.Recorda o compromisso específico do Tratado de Lisboa de acentuar os direitos das 
crianças nas políticas externas da UE; frisa que a adoção quase universal da Convenção 
das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança proporciona uma sólida base jurídica 
internacional para desenvolver políticas progressistas neste domínio; recomenda que os 
direitos da criança sejam tidos em conta em todas as políticas e ações da UE; apela, por 
conseguinte, aos países que ainda não a tenham ratificado, que a ratifiquem e a executem, 
assim como os respetivos protocolos facultativos, o mais rapidamente possível;

133.Chama a atenção para o grave problema existente em vários países da África subsaariana, 
em que crianças são acusadas de feitiçaria, tendo como resultado graves consequências 
que vão desde a exclusão social ao infanticídio e ao homicídio ritual de crianças como 
sacrifícios; observa que o Estado tem a responsabilidade de proteger as crianças contra 
todas as formas de violência e os maus tratos e, por conseguinte, insta a AR/VP, o 
Representante Especial da UE para os Direitos Humanos, a Comissão e o SEAE a 
prestarem uma atenção especial à proteção das crianças contra todas as formas de 
violência e ao destino destas crianças nos diálogos sobre direitos humanos com os 
governos dos países em questão e na programação dos instrumentos financeiros externos;

134.Apela ao SEAE e à Comissão Europeia para que promovam, no âmbito das políticas 
externas da UE, a salvaguarda dos direitos das crianças durante processos penais, 
estabelecendo necessidades de proteção específicas tendo em conta a sua vulnerabilidade 
face ao risco de vitimização secundária ou repetida e tendo primacialmente em conta o 
interesse superior da criança, tal como disposto na Diretiva 2011/0129 (COD) que 
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estabelece normas mínimas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção das vítimas da 
criminalidade, adotada em 12 de setembro de 2012;

135.Congratula-se com a Comunicação da Comissão intitulada "Programa da UE para os 
Direitos da Criança", que integra objetivos em matéria de política interna e externa num 
único documento político; recorda o compromisso da AR/VP assumido na Comunicação 
da Comissão intitulada "Os direitos humanos e a democracia no centro da ação externa da 
UE" no sentido de concentrar a atenção nos direitos da criança, como uma das três 
prioridades da campanha; assinala, porém, a importância de traduzir estes compromissos 
em ações orçamentadas e de acompanhar as respetivas execuções eficientes;

136.Apela a uma inclusão coerente dos direitos da criança nas Estratégias Nacionais em 
matéria de Direitos Humanos, em conformidade com o compromisso assumido no âmbito 
do Tratado de Lisboa; apoia os planos para realizar mais progressos no desenvolvimento 
de abordagens baseadas em direitos aplicáveis à cooperação para o desenvolvimento, 
como indicado no Plano de Ação relativo à Estratégia da UE sobre Direitos Humanos; 
salienta a urgência de o fazer no caso dos direitos das crianças, a fim de assegurar uma 
evolução sustentável a mais longo prazo; recorda que, em determinados países, as 
raparigas se encontram numa situação de particular vulnerabilidade;

137.Salienta a necessidade de combater todas as formas de trabalho infantil forçado, 
exploração e tráfico de crianças; apela a uma melhor implementação das regras nacionais 
e internacionais existentes que promovam a consciencialização no que diz respeito ao 
abuso de crianças no mercado de trabalho; salienta o facto de que importa que as crianças 
e adolescentes apenas desempenhem trabalhos que não afetem a sua saúde e 
desenvolvimento pessoal ou que interfiram na sua instrução;

A liberdade de pensamento, religião, consciência ou crença

138.Salienta que a liberdade de pensamento, consciência, religião, ou crença é um direito 
humano fundamental1, incluindo o direito de professar, ou não, uma crença, incluindo 
convicções teístas, não teístas ou ateias, e a liberdade de praticá-la em privado ou em 
público, só ou em comunidade com outros; salienta que o usufruto desse direito é 
fundamental para o desenvolvimento de sociedades pluralistas e democráticas;  convida a 
UE a defender sistematicamente o direito incondicional à liberdade de religião ou crença, 
em conformidade com as convenções das Nações Unidas em matéria de direitos 
humanos, em todos os diálogos políticos com países terceiros;

139.Condena toda e qualquer forma de intolerância, discriminação ou violência com base na 
religião ou crença, onde quer que se exerça e contra quem se exerça, independentemente 
de visar pessoas religiosas, apóstatas ou não crentes; expressa a sua profunda 
preocupação pelo crescente número de tais atos em vários países, perpetrados contra os 
representantes das minorias religiosas e contra as vozes modestas em tradições religiosas 
maioritárias que promovem sociedades pluralistas e diversificadas, baseadas no respeito 
mútuo entre os indivíduos; considera preocupante a impunidade de tais violações, o 
tratamento tendencioso destas questões por parte da polícia e dos sistemas judiciais e a 

1 Resolução do Parlamento Europeu, de 20 de janeiro de 2011, sobre a situação dos cristãos no contexto da 
liberdade religiosa, JO C 136E de 11.5.2012, p. 53.
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falta de mecanismos de indemnização das vítimas em muitos países do mundo; observa 
que, paradoxalmente, os eventos da Primavera Árabe, que se previa que trouxessem 
transformações pró-democráticas, afinal resultaram em muitos casos na deterioração das 
liberdades e dos direitos das minorias religiosas, e, por conseguinte, condena de forma 
veemente todos os atos de violência contra cristãos, judeus, muçulmanos e outras 
comunidades religiosas;  reconhece a necessidade crescente de esforços da transformação 
dos conflitos e de reconciliação em alguns países, incluindo o diálogo interconfessional a 
vários níveis; exorta a UE e a AR/VP, o Representante Especial da UE para os Direitos 
Humanos, a Comissão e o SEAE a debruçarem-se sobre o conteúdo discriminatório e 
inflamatório, por exemplo, nos meios de comunicação, e sobre a questão dos entraves à 
livre profissão da fé nos seus diálogos sobre direitos humanos com os países terceiros; 
considera que nos países terceiros onde as minorias religiosas são confrontadas com 
violações dos seus direitos, esses problemas não podem ser resolvidos protegendo e 
isolando os crentes das sociedades que os rodeiam, criando assim «sociedades paralelas»;

140.Manifesta particular inquietação com a situação na China, onde as pessoas que praticam a 
sua religião fora dos canais oficialmente aprovados, incluindo cristãos, muçulmanos, 
budistas e seguidores da Falun Gong, são sistematicamente confrontadas com 
perseguições; insta igualmente o Governo chinês a pôr cobro à sua campanha de maus 
tratos e perseguição levada a cabo contra os membros do movimento Falun Gong, que 
enfrentam longos períodos de penas de prisão e de reeducação por meio de mecanismos 
de trabalho para exercerem o seu direito à liberdade de religião e de crença, com o 
objetivo de os forçar a renunciarem às suas crenças religiosas, apesar de a China ter 
ratificado a Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e Outras Penas ou 
Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes; insta a China a ratificar o Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP), conforme prometido; exorta as 
autoridades chinesas a suspender e a alterar posteriormente, através de processos 
verdadeiramente consultivos aos tibetanos, as políticas que mais efeitos negativos têm 
sobre o budismo, a cultura e as tradições do Tibete; manifesta-se profundamente 
preocupado com a situação da liberdade religiosa em Cuba, em particular com o aumento 
da perseguição de líderes das igrejas católicas e protestantes e dos crentes;

141.Sublinha que o direito humanitário internacional reconhece a liberdade de pensamento, 
de religião, de crença ou de filiação política, independentemente de estar ou não 
registado, pelo que o registo não deveria ser uma condição prévia obrigatória para a 
prática individual da religião ou para o exercício do direito à filiação política; frisa ainda 
com preocupação que, na China, todos aqueles que querem praticar uma religião, 
incluindo uma das cinco religiões oficiais – budista, taoista, muçulmana, católica romana 
e protestante – devem registar-se junto do Governo e devem praticar a sua religião sob a 
égide de administrações controladas pelo Governo, e que este facto interfere com a sua 
autonomia religiosa e restringe a sua atividade; constata igualmente com preocupação que 
os grupos religiosos não registados, como as igrejas domésticas e os praticantes do Falun 
Gong, enfrentam diferentes graus de maus-tratos, a restrição das suas atividades e 
reuniões, a confiscação dos seus bens e mesmo a detenção e a prisão;

142.Saúda a inclusão da liberdade de religião ou de crença na formação destinada ao pessoal 
da UE; reitera com firmeza o seu apelo relativamente à necessidade de criar um conjunto 
de instrumentos que façam progredir o direito à liberdade de religião ou de crença, no 
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quadro da política externa da UE; congratula-se com o compromisso da UE no sentido de 
desenvolver diretrizes aplicáveis à liberdade de religião ou crença, de acordo com a 
secção 23 do Plano de Ação da UE para os Direitos Humanos e a Democracia; destaca 
que estas diretrizes devem ser coerentes com as Estratégias Nacionais no domínio dos 
Direitos Humanos e incluir uma lista de verificação das liberdades necessárias relativas à 
liberdade de religião ou de crença, a fim de avaliar a situação, bem como uma 
metodologia que ajude a identificar as violações da liberdade de religião ou de crença; 
salienta a necessidade de o Parlamento Europeu e as organizações da sociedade civil 
serem envolvidos na preparação dessas diretrizes; incentiva a UE a assegurar a coerência 
entre as novas diretrizes e as prioridades mencionadas nas Estratégias Nacionais no 
domínio dos Direitos Humanos;  salienta a importância da integração da liberdade de 
religião ou de crença na política de desenvolvimento e nas outras políticas externas da 
UE;

143.Insta a UE a reagir proativamente à utilização crescente de leis de apostasia, blasfémia e 
anticonversão, e ao papel que estas desempenham no aumento da intolerância e da 
discriminação religiosas; realça que o direito internacional inclui o direito de ter, adotar 
ou mudar de religião ou crença; convida a VP/AR e as instituições da UE a combaterem 
práticas inaceitáveis exercendo pressão sobre países terceiros, com ênfase particular nos 
países parceiros da UE que ainda realizam estas práticas, para que estas sejam 
eliminadas; incentiva a UE a pronunciar-se contra a utilização destas leis pelos governos 
e a apoiar o direito das pessoas a mudar de religião, em especial nos países em que a 
apostasia é passível de pena de morte;

144.Sublinha a importância de proteger a liberdade de religião e de crença, incluindo o 
ateísmo e outras formas de não-crença, ao abrigo de convenções internacionais em 
matéria de direitos humanos, e insiste em que esta liberdade não deve ser posta em causa 
pela aplicação de leis contra a blasfémia utilizadas para oprimir e perseguir aqueles que 
pertencem a outra religião ou possuem uma crença diferente; salienta que, apesar de as 
leis contra a blasfémia serem muitas vezes promovidas com o pretexto de reduzir as 
tensões sociais, na realidade apenas contribuem para o seu recrudescimento e para o 
aumento da intolerância, em particular para com as minorias religiosas; recorda que, 
nalguns países, a proibição, confiscação e destruição, tanto de lugares de culto como de 
publicações religiosas, bem como a proibição da formação do clero, continuam a ser 
prática comum; insta as instituições da UE, nos seus contactos com os governos 
pertinentes, a combaterem este tipo de violações; apela a uma posição igualmente firme 
contra a instrumentalização das leis relativas à blasfémia com o objetivo de perseguir 
membros de minorias religiosas;

145.Sublinha a importância de integrar sistematicamente a liberdade de religião ou crença nas 
políticas de desenvolvimento, prevenção de conflitos e combate ao terrorismo; acolhe 
favoravelmente os esforços inclusivos de diálogo e cooperação intercultural e 
interconfessional a vários níveis, com a participação de líderes comunitários, mulheres, 
jovens e representantes das minorias étnicas, para a promoção da coesão social e de 
sociedades pacíficas; congratula-se com o compromisso assumido pela UE para 
apresentar e promover o direito à liberdade de religião e de crença nos fóruns 
internacionais e regionais, nomeadamente nas Nações Unidas, na OSCE, no Conselho da 
Europa e em outros mecanismos regionais, e apela a um diálogo construtivo com a 
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Organização da Conferência Islâmica (OCI) para que se desmarque da terminologia 
associada à luta contra a difamação das religiões; incentiva a UE a continuar a apresentar 
a sua resolução anual sobre a liberdade de religião e de crença na Assembleia-Geral das 
Nações Unidas;

146.Acolhe com agrado a declaração conjunta da Alta Representante da UE para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança, do Secretário-Geral da Organização de 
Cooperação Islâmica, do Secretário-Geral da Liga Árabe e do Comissário da União 
Africana para a Paz e a Segurança, de 20 de setembro de 2012, que reafirmou o respeito 
por todas as religiões e a importância fundamental da liberdade religiosa e da tolerância, 
reconhecendo ao mesmo tempo plenamente a importância da liberdade de expressão; 
condena qualquer apelo ao ódio religioso e à violência, e lamenta profundamente a perda 
de vidas humanas em consequência dos recentes ataques a missões diplomáticas; 
apresenta as suas condolências às famílias das vítimas;

147.Observa que a liberdade de religião ou de crença está associada a questões relacionadas 
com o reconhecimento, a igualdade de direitos dos cidadãos e o exercício equitativo de 
direitos numa determinada sociedade; incentiva a UE a lutar pela igualdade e pela 
igualdade de cidadania, como uma questão prioritária, para os representantes de grupos 
marginalizados ou discriminados da sociedade; destaca, além disso, a importância de 
apoiar iniciativas e proporcionar financiamento aos defensores da sociedade civil e dos 
direitos humanos nos seus esforços de combate à discriminação, intolerância e violência 
com base na religião ou na crença;

148.Exorta o SEAE a desenvolver uma capacidade permanente no âmbito da sua estrutura 
para acompanhar e analisar o papel da religião ou da crença nas sociedades 
contemporâneas e nas relações internacionais e para integrar a questão da liberdade de 
religião ou de crença nas direções e unidades geográficas e temáticas; incentiva o SEAE a 
entregar ao Parlamento relatórios anuais sobre a liberdade de religião ou de crença no 
mundo;

149.Realça a importância de apoiar as iniciativas da sociedade civil e dos defensores dos 
direitos humanos e de angariar fundos em benefício dos seus esforços para combater a 
discriminação, a intolerância e a violência com base na religião ou na crença; considera 
que os programas de apoio por país do IEDDH devem dar prioridade aos fundos 
destinados a proteger e a promover a liberdade de religião ou de crença nos países em que 
a estratégia da UE para o país tenha identificado esse direito como uma questão 
prioritária;

150.Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, à 
Vice-Presidente da Comissão/Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros 
e a Política de Segurança, ao Representante Especial da UE para os Direitos Humanos, ao 
Serviço Europeu de Ação Externa, aos governos e aos parlamentos dos Estados-Membros 
e dos países candidatos, às Nações Unidas, ao Conselho da Europa, bem como aos 
governos dos países e territórios referidos na presente resolução.
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ANEXO I

INDIVIDUAL CASES RAISED BY THE EUROPEAN PARLIAMENT BETWEEN 
JANUARY AND DECEMBER 2011

THE SAKHAROV PRIZE 2011

The winner of the Sakharov 
Prize 2011

Asmaa Mahfouz (Egypt)

The Sakharov Prize 2011 was awarded to five persons representing 
the Arab people in recognition of their drive for freedom and human 
rights and their contribution to historic changes in the Arab world.

Ms Mahfouz joined the Egyptian April 6th Youth Movement in 
2008, helping to organise strikes for fundamental rights. Sustained 
harassment of journalists and activists by the Mubarak regime as 
well as the Tunisian example prompted Ms Mahfouz to organise her

own protests. Her Youtube videos, Facebook and Twitter posts 
helped motivate Egyptians to demand their rights in the Tahrir 
Square. After being detained by the Supreme Council of
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Ahmed al-Zubair Ahmed

Armed forces, she was released on bail due to pressure from 
prominent activists

Mr Ahmed al-Sanusi, also known as the longest-serving “prisoner 
of conscience”, spent 31 years in Libyan prisons as a result of an 
attempted coup against Colonel Gaddafi. A member of the National 
Transitional Council, he is now working to “achieve freedom and 
race to catch up with humanity” and establish democratic values in 
post-Gaddafi Libya.

Ms Zaitouneh, a human rights lawyer, created the Syrian Human 
Rights Information Link blog (SHRIL) which reports on current 
atrocities in Syria. She publicly revealed murders and human rights 
abuses committed by the Syrian army and police. Her posts have 
become an important source of information for international media. 
She is now hiding from the authorities who accuse her of being a 
foreign agent and have arrested her husband and younger brother.

Mr Farzat, a political satirist, is a well-known critic of the Syrian 
regime and its leader President Bashar al-Assad. Mr Farzat became 
more straightforward in his cartoons when the March 2011 uprisings 
began. His caricatures ridiculing Bashar al-Assad’s rule helped to 
inspire revolt in Syria. In August 2011, the Syrian security forces 
beat him badly, breaking both his hands as “a warning”, and 
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al-Sanusi (Libya)

Razan Zaitouneh (Syria)

confiscated his drawings.

Mr Bouazizi, a Tunisian market trader set himself on fire in protest 
at incessant humiliation and badgering by the Tunisian authorities. 
Public sympathy and anger inspired by this gesture led to the 
ousting of Tunisian President Zine El Abidine Ben Ali. Mr 
Bouazizi’s selfimmolation also sparked uprisings and vital changes 
in other Arab countries such as Egypt and Libya, collectively known 
as the “Arab Spring”. Mr Bouazizi received the prize posthumously.
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Ali Farzat (Syria) 
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Mohamed Bouazizi (Tunisia) 

SHORTLISTED 
NOMINEES

       BACKGROUND



RR\919795PT.doc 41/84 PE494.800v02-00

PT

Dzmitry Bandarenka Dzmitry Bandarenka is a Belarusian civil activist and member of 
the Belarusian Association of Journalists. He is one of the founders 
of the Charter’97 civil initiative and co-ordinator of the European 
Belarus civil campaign. During the 2010 presidential campaign he 
was the proxy of the opposition presidential candidate Andrei 
Sannikau. After attending the pro-democracy rally in Minsk on 19 
December 2010, Dzmitry was beaten and arrested and taken to a 
KGB detention centre. He was charged with participating in and 
organising mass disturbances and on April 27 he was sentenced to 2 
years in penal colony. On August 17, Dzmitry Bandarenka was 
discharged from Minsk hospital Nr 5 after serious spinal surgery 
and sent back to the Interior Ministry’s detention facility in 
Valadarski Street. He was subjected to inhuman and degrading 
treatment whilst in custody. 

The San José de Apartadó 
Peace Community

This Colombian community of “campesinos”, i.e. peasant farmers, 
has become an internationally recognized symbol of courage, 
resilience and dedication to the values of peace and justice, in an 
environment of brutality and destruction. As part of their non- 
violent resistance, they refuse to take part in the conflict, to bear 
arms, or to collaborate with any armed actors, in spite of the 
pressure they face. The community members struggle courageously 
and peacefully to reassert and maintain their right to live a decent 
life on the land they cultivate. Their courage has cost them dearly: 
the community states that, of their 1300 members, 180 have been 
killed. The members of the Peace Community of San José de 
Apartadó are constantly facing death threats by the various groups 
involved in the Colombian civil war as well as in the traffic of drugs 
and arms in the region. Nonetheless, the community of San José de 
Apartadó has not given up in their fight for a peaceful society.
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COUNTRY
Individual

BACKGROUND ACTION TAKEN BY 
PARLIAMENT

AFGHANISTAN

Gulnaz After reporting to the police that she had been 
raped, Gulnaz, 19 years old at the time, was 
sentenced to 12 years in prison for adultery in 
2009. She was released in December 2011. 
However, pressure was put on her, from the court 
and from others, to marry the man who had raped 
her.  

In its resolution adopted on 15 
December 2011, the European 
Parliament:

- Welcomed the recent decision 
of President Karzai to pardon 
Gulnaz

- Reiterated that the support of 
the European Union and its 
Member States for the 
reconstruction of Afghanistan 
must include concrete measures 
to eradicate discrimination 
against women in order to 
strengthen respect for human 
rights and the rule of law

AZERBAIJAN

Jabbar Savalan 
Bakhtiyar Hajiev 

Tural Abbasli

Eynulla Fatullayev

Adnan Hajizade

Savalan (member of the youth group of the 
Azerbaijan Popular Front Party (APFP) and 
Hajiev (activist and former parliamentary 
candidate) were apparently targeted for using 
Facebook to call for demonstrations against the 
government. Mr Savalan was sentenced to two 
and a half years in prison for allegedly possessing 
drugs and Mr Hajiev was arrested on 4 March 
after calling on Facebook for demonstrations 
against the government and now faces two years 
in jail for allegedly vading military service. 
Serious doubts exist as regards the fairness of the 
trials of Mr Savalan and Mr Hajiyev

Head of the Youth Organisation of the Musavat 
Party. Was one of 200 activists who were arrested 
on 2 April 2011.

Jailed journalist. The European Court of Human 
Rights ordered the Republic of Azerbaijan to 
release Fatullayev  from prison and to pay him 
EUR 25 000 in moral damages.

Two bloggers who were released from jail prior to 

In its resolution adopted on 12 
May 2011, the European 
Parliament:

- Expressed its deep concern at 
the increasing number of 
incidents of harassment, attacks 
and violence against civil 
society and social network 
activists and journalists in 
Azerbaijan

- Called on the Azerbaijani 
authorities to release all 
members of the opposition, 
youth activists and bloggers 
remaining in custody after the 
peaceful demonstrations of 11 
March and 2 and 17 April 2011 
and to release Mr Savalan and 
Mr Hajiyev and to drop the 
charges against them

- Urged the authorities to 
safeguard all necessary 
conditions to allow the media, 
including opposition media, to 
operate, so that journalists can 
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COUNTRY
Individual

BACKGROUND ACTION TAKEN BY 
PARLIAMENT

Emin Abdullayev 
(Milli)

Rafig Tagi

Samir Sadagatoglu

Tural Abassli

Elkin Aliyev

Seymur Khaziyev

the adoption of this resolution.

Prominent Azerbaijani writer and journalist. He 
died in Baku on 23 November 2011 from the 
injuries he had sustained during a brutal knife 
attack four days earlier. Rafig Tagi had reportedly 
been receiving death threats in the weeks prior to 
the attack, believed to be in retaliation for an 
article, amongst others, published on the Radio 
Azadlyq (Liberty) website on 10 November 2011, 
in which he criticised the current Iranian 
Government. A leading Iranian cleric, Grand 
Ayatollah Fazel Lankarani, issued a fatwa calling 
for Rafiq Tagi to be killed.

Editor of the Sanat newspaper. The 
abovementioned  fatwa also called for Samir 
Sadagatoglu to be killed

Abassli, leader of the opposition Musavat party’s 
youth wing and blogger critical of the 
government. He was sentenced to administrative 
sentences on 16 March 2011 after rallies on 11 
and 12 March against corruption within the 
government. On April 2 he was sentenced to 
prison for 2.5 years for “organizing public 
disorder”. He was released in June 2012 on a 
Presidential pardon. 

Reporter for Azerbaijan News Network who was 
sentenced to seven days in detention after the 
abovementioned rallies. The police contended that 
he participated in the protests and obeying police 
orders. Aliyev said he was working as a journalist 
covering the rallies. 

Works for the opposition newspaper Azadliq. He 

work and report freely without 
any pressure

In its resolution adopted on 15 
December 2011, the European 
Parliament:

- Strongly condemned the 
murder of Rafig Tagi and 
expresses its concern over the 
safety of Samir Sadagatoglu

- Called on the Azerbaijani 
authorities to do their utmost to 
protect the life and safety of 
Samir Sadagatoglu

- Called on the Iranian 
authorities to offer all necessary 
cooperation to the Azerbaijani 
authorities during the 
investigation of the murder of 
Rafig Tagi

A letter of concern was sent on 
27 April 2011
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COUNTRY
Individual

BACKGROUND ACTION TAKEN BY 
PARLIAMENT

Ramin Deko

Eynulla Fatullayev

has allegedly been threatened and beaten several 
times after publishing critical material about the 
authorities and the President of Azerbaijan. 

Journalist for the opposition newspaper Azadliq 
who was participating in the protests of 2 April. 
On 3 April, he was reportedly forced into a car 
and taken to a village called Mashtaga where he 
was detained for 6 hours. During this day he was 
pressured to stop publishing critical material about 
the government. After reporting the abduction he 
was beaten by two men who said it was for not 
listening to the warning he had received during the 
day of the abduction. 

Newspaper editor and outspoken journalist. He 
was jailed in 2007 on charges that included 
terrorism and defamation. He remained in jail 
until his pardon in May 2011 despite a ruling in 
the European Court of Human Rights that had 
found him wrongfully imprisoned. While in prison 
he was denied access to medical care despite his 
the deterioration of his health. 

BAHRAIN

Ali Abdullah Hassan 
al-Sankis 

Abdulaziz Abdulridha 
Ibrahim Hussain

22 May 2011 the death sentences imposed on Ali 
Abdullah Hassan al-Sankis and Abdulaziz 
Abdulridha Ibrahim Hussain for killing two 
policemen during anti-government protests in 
Bahrain were upheld by the National Safety Court 
of Appeal. The executions were postponed until 
September.

In its resolution adopted on 7 
July 2011, the European 
Parliament

- Condemned the repression in 
Bahrain and urges the 
immediate and unconditional 
release of all peaceful 
demonstrators, including 
political activists, journalists 
and human rights defenders

- Called on the Bahraini 
authorities to commute the 
death sentences of Ali Abdullah 
Hassan al-Sankis and 
Abdulaziz Abdulridha Ibrahim 
Hussain, and to reinstate the de 
facto moratorium on capital 
punishment
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BACKGROUND ACTION TAKEN BY 
PARLIAMENT

Dr Abduljalil Al-
Singace Abdulhadi Al-
Khawaja

Nabeel Rajab

Jalila al-Salman

Ali ‘Abdullah Hassan 
al-Sankis
‘Abdulaziz 
‘Abdulridha Ibrahim 
Hussain

Ahmed al-Jaber al-
Qatan

Mr Abdulhadi Al-
Khawaja

Bloggers and human rights activists. They were 
amongst the group of at least 21 prominent 
Bahraini human rights activists and opponents of 
the regime, who on 6 September 2011 had their 
sentences confirmed by the military-run National 
Safety Appeal Court. This was reportedly for 
plotting to overthrow the government.

Deputy Secretary General of the International 
Federation for Human Rights (FIDH) and 
President of the Bahrain Centre for Human Rights. 
He was prevented from leaving the country and 
remains under threat and harassment by the 
security forces.

Former Vice-President of the Bahrain Teachers’ 
Association. She was arrested for the second time 
at her home on 18 October 2011.

Accused of killing two policemen during anti-
government protests in Bahrain. Their death 
sentences were upheld by the National Safety 
Court of Appeal on 22 May. The case of the two 
men was referred on appeal to Bahrain’s Court of 
Cassation, whose verdict was scheduled for 28 
November 2011

Ahmed al-Jaber al-Qatan was allegedly shot while 
participating in an anti-government protest on 6 
October 2011 near the capital Manama. 

Human rights defender and former President of 
the Bahraini Centre for Human Rights (BCHR) 
who has also worked as Protection Co-ordinator 
with human rights NGO Front Line. On 9 April 
2011, he was arrested and beaten unconscious by 
police in Al-Manama. His whereabouts remained 
unknown. In 2012 Amnesty International has 
reported that he was on a hunger strike and that is 
health was rapidly deteriorating. They consider 
him a prisoner of conscience. 

In its resolution adopted on 27 
October 2011, the European 
Parliament

- Condemned the repression of 
citizens in Bahrain which led to 
dozens of deaths and injuries 
and urges the immediate and 
unconditional release of all 
peaceful demonstrators, 
political activists, human rights 
defenders, doctors and 
paramedics, bloggers and 
journalists

- Condemned the use of special 
military courts to try civilians 
and stressed that civilians must 
be tried in civilian courts and 
that every detained person 
deserves a fair trial

- Called on the Bahraini 
authorities and the King of 
Bahrain to commute the death 
sentences of Ali ‘Abdullah 
Hassan al-Sankis and 
‘Abdulaziz ‘Abdulridha 
Ibrahim Hussain and urged the 
Bahraini authorities to declare 
an immediate moratorium

A letter of concern was sent on 
12 April 2011
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BELARUS

Mr Niakliayeu

Danil Sannikov

Irina Khalip 

Uladzimir Niakliayeu 
Andrei Sannikov 
Mikalay Statkevich 
Aleksey Michalevich

Pavel Sevyarynets 
Anatoly Lebedko

Ales Michalevic 

Protester attacked on Election Day

Three-year-old son of the Presidential candidate 
Andrei Sannikov whom the Belarusian authorities 
attempted to take into state custody.

Investigative journalist, who was jailed after the 
19 December 2010 elections and was later given a 
suspended sentence. She is also the wife of the 
former presidential candidate Andrei Sannikov.

Presidential candidates who were arrested and 
detained in the aftermath of the presidential 
elections. Sannikov was sentenced to five years, 
Statkevich to six years. Michalevic later alleged 
that he and other detainees had been subjeted to 
torture and ill-treatment. They were all recognised 
as prisoners of conscience by Amnesty 
International. 

Leaders of the democratic opposition who were 
arrested and detained in the aftermath of the 
elections in December 2010. 

Former presidential candidate imprisoned in the 
aftermath of the post-election protests. He was 
only released on 26 February 2011 after signing a 
commitment to collaborate with the Belarusian 
KGB that he has since publicly renounced. Has 
given an account of the mental and physical 
torture to which the political prisoners were 
subjected

In its resolution adopted on 20 
January 2011, the European 
Parliament:

- Considered that the 
Presidential elections of 
19 December 2010 failed to 
meet international standards of 
free, fair and transparent 
elections.

- Condemned the use of brutal 
force by the police and KGB 
services against the protesters 
on Election Day.

- Strongly condemned the arrest 
and detention of peaceful 
protesters and most of the 
presidential candidates; the 
leaders of the democratic 
opposition as well as great 
number of civil society 
activists, journalists, teachers 
and students 

- Demanded an immediate and 
unconditional release of all 
those detained during Election 
Day and in its aftermath 
including the prisoners of 
conscience recognised by 
Amnesty International

In its resolution adopted on 10 
March 2011, the European 
Parliament:

- Condemned the lack of 
respect shown for the 
fundamental rights of freedom 
of assembly and of expression 



PE494.800v02-00 48/84 RR\919795PT.doc

PT

COUNTRY
Individual

BACKGROUND ACTION TAKEN BY 
PARLIAMENT

Natalia Radina

Aliaksandr 
Atroshchankau, 
Aliaksandr 
Malchanau, 
Dzmitry Novik, 
Vasil Parfiankou 

Aleh Ahiejev 
Pavel Sapelko 
Tatiana Ahijeva
Uladzimir Touscik 
Tamata Harajeva

Alyaksandr 
Pylchanka

Ales Mikhalevich
Uladzimir Nyaklyaeu 
Vital Rymasheuski
Andrey Sannikau
Mikalay Statkevich 
Dimitrji Uss 

Editor of the opposition Charter 97 website. She 
was arrested in December 2010 and charged with 
organising and participating in mass unrest that 
followed the presidential elections. She was 
released from the KGB pre-trial detention centre 
but forbidden to leave her home town until the 
investigation into her case is completed. Radina 
has declared that during her detention, KGB 
officers had subjected her to psychological 
pressure and attempted to recruit her as a KGB 
informant.

Members of the electoral campaign teams of 
democratic opposition candidates Uladzimir 
Niakliayeu and Andrei Sannikau. They were 
sentenced to three to four years’ imprisonment in 
a high-security colony in connection with the 
demonstrations of 19 December 2010. Their 
lawyers have stated that the authorities failed to 
prove their guilt.

Lawyers of some of those accused in the criminal 
case brought on the charge of mass riot. Affected 
by the decision taken by the Minsk City College 
of Lawyers to withdraw their licences. 

Chairman of the Minsk City Bar Association. He 
was dismissed by the Justice Minister for 
expressing his concern about the ministry’s 
decision to revoke the licences of four lawyers 
involved in a so-called riot case.

Presidential candidates who at the time of the 
writing of this resolution faced trials which could 
result in sentences of up to 15 years’ 
imprisonment. Ales Mikhalevich fled the country 
to avoid trial. On 28 February 2011 Ales 
Mikhalevic issued a statement giving an account 
of the mental and physical torture to which the 

by the Belarusian authorities 
and called for the immediate 
and unconditional release of all 
of the protestors detained and 
for all politically motivated 
charges brought against them to 
be dropped.

- Condemned the lack of 
respect shown for the 
fundamental rights of freedom 
of assembly and of expression 
by the Belarusian authorities.

- Condemned in the strongest 
terms the use of torture against 
prisoners

- Condemned the decision 
taken by the Minsk City 
College of Lawyers and the 
dismissal of Alyaksandr 
Pylchanka.

In its resolution adopted on 12 
May 2011, the European 
Parliament:

- Strongly condemned all 
convictions on the basis of the 
criminal charge of ‘mass 
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Pavel Seviarynets
Vladimir Kobets 
Sergey Martselev

Anatol Lyabedzka
Natalya Radzina
Andrey Dzmitryeu
Syarhey Vaznyak 

Dzmitry Bandarenka

Aliaksandr 
Atroshchankau,
Aiaksandr 
Malchanau,
Dzmitry Novik
Vasil Parfiankou
Mikita Likhavid
Ales Kirkevich
Zmister Dashkevich 
Eduard Lobau, 
Paval Vinahradau
Andrei Pratasienya
Dzmitry Drozd
Uladzemir 
Khamichenka
Dzmitry Bandarenka

Olga Klasowska 

political prisoners were subject in order to coerce 
them into confessing and accepting evidence of 
their guilt

Campaign managers to abovementioned 
presidential candidates. At the time of the 
adoption of this resolution they faced trials which 
could result in sentences of up to 15 years’ 
imprisonment.

Lyabedzka  (leader of the opposition United Civic 
Party (AHP)), Radzina (on-line news portal 
editor-in-chief),  Dzmitryeu (campaign manager 
for opposition presidential candidate Uladzimer 
Nyaklyaeu) and Vaznyak (‘Tell the Truth!’ 
campaign activist) had been released from the 
KGB pre-trial detention centre and placed under 
house arrest whilst the investigation against them 
continues. Natalya Radzina has fled the country to 
avoid trial.

Bandarenka: a backer of Andrey Sannikau in a 
former presidential electoral campaign was sent to 
general regime penal colony for two years.

Aliaksandr Atroshchankau, Aliaksander 
Malchanau, Dzmitry Novik and Vasil Parfiankou 
(members of the electoral campaign teams of 
democratic opposition candidates Uladzimir 
Niakliayeu and Andrei Sannikau); Mikita 
Likhavid (member of the ‘For Freedom’ 
movement); Ales Kirkevich, Zmister Dashkevich 
and Eduard Lobau (‘Young Front’ activists); 
Paval Vinahradau (activist of the ‘Speak the 
Truth’ campaign); Andrei Pratasienya (non-
partisan activist); Dzmitry Drozd (historian); 
Uladzemir Khamichenka (protest participant) and 
Dzmitry Bandarenka (coordinator of the civil 
campaign ‘European Belarus’) were sentenced to 
between one and four years’ imprisonment in 
connection with the demonstrations of 19 
December 2010

Her case demonstrated that police are torturing 
people to force them to admit their alleged crimes 
against the state. 

rioting’ and found them 
arbitrary and politically 
motivated

- Considered all charges against 
the presidential candidates 
Vladimir Neklyayev, Vitaly 
Rymashevsky, Nikolai 
Statkevich, Dmitry Uss and 
Andrei Sannikov to be illegal 
and inadmissible and called for 
the candidates to be acquitted 
and spared any further 
persecution

- Expressed its deep concern at 
the deteriorating situation of 
human rights defenders in 
Belarus

- Condemned the persisting 
climate of fear and intimidation 
of political opponents in 
Belarus and the ongoing 
persecution of opposition 
figures since the December 
2010 presidential elections

- Condemned the systematic 
harassment and intimidation of 
and the mounting pressure on 
independent journalists and 
media outlets in Belarus

- Condemned the lack of any 
independent investigation into 
the use of brutal force by the 
police and KGB services 
against the protesters on 
election day
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Natalia Radina

Andrzej Poczobut 

Iryna Khalip

Ales Bialiatski

Marina Tsapok 
Maxim Kitsyuk
Andrey Yurov

Alik Mnatsnakyan 
Viktoria Gromova

Editor of the opposition Charter 97 website. She 
was arrested in December 2010 and charged with 
organising and participating in the mass unrest 
that followed the presidential elections. Radina 
was released from the KGB pre-trial centre and 
prevented from leaving her home town until the 
investigation in her case is completed. After her 
release, Radina declared that KGB officers had 
subjected her to psychological pressure and 
attempted to recruit her as a KGB informant 
during her detention.

Poczobut: a journalist with the Belsat television 
channel and Gazeta Wyborcza newspaper. He was 
arrested and was at the time of the adoption of this 
resolution facing up to two years’ imprisonment 
on the charge of ‘insulting the President’ 
following the articles he had published. He is 
recognised by Amnesty International as a prisoner 
of conscience. 

Journalist, and the wife of Andrey Sannikov. She 
was also arrested and faced charges in connection 
with the protests. She was, at the time of adoption 
of this resolution, under house arrest and had been 
banned from communicating with her husband.

President of the Human Rights Centre ‘Viasna’. 
The Belarusian President and several journalists in 
the state-owned media made defamatory 
allegations against Bialiatski and others, claiming, 
in their comments concerning the bomb attack on 
the Minsk subway, that ‘there [was] a fifth column 
in the country’.

Marina Tsapok and Maxim Kitsyuk (Ukrainian 
citizens) and Andrey Yurov (Russian citizen) are 
representatives of the Committee on International 
Control over the Human Rights Situation in 
Belarus. They were denied entry to the territory of 
Belarus.

Russian human rights defenders who were 
detained on 4 May 2011 in the office of the 
Human Rights Centre ‘Viasna’ and shortly after 
deported from Belarus and banned from re-
entering the country for two years.
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Ales Bialiatski 

Viktar Sazonau

Dzmitry Kanavalau
Uladzislau Kavalyou 

Human rights defender, Chair of the ‘Viasna’ 
Human Rights Centre and Vice-President of the 
International Federation for Human Rights. After 
being held at the detention centre of the 
Belarusian Interior Ministry, he was arrested in 
Minsk on 4 August 2011 on the formal charge of 
large-scale tax evasion (‘concealment of profits on 
a particularly large scale’) and indicted on 12 
August 2011.

Human rights activist arrested during a protest and 
was at the time of the writing of the resolution 
awaiting trial.

Sentenced to death by the Supreme Court in 
November 2011. They were accused of carrying 
out a terrorist attack in the Minsk subway in April 
2011. There were also reliable reports on 
procedural irregularities in the preliminary 
investigation and judicial examination, such as 
restrictions on the right to defense. 

In its resolution adopted on 15 
September 2011, the European 
Parliament:

- Strongly condemned the 
recent arrest of and allegations 
against Ales Bialiatski and 
called for him to be 
immediately and 
unconditionally released from 
custody and for the 
investigation and all the 
charges against him to be 
dropped

- Stressed that legal assistance 
between EU Member States 
and Belarus should not become 
a tool of political persecution 
and repression

-  Stressed that potential EU 
engagement with Belarus 
should be subject to strict 
conditionality and made 
contingent on a commitment by 
Belarus to respect democratic 
standards, human rights and the 
rule of law 

A letter of concern was sent on 
20 December 2011 
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BRAZIL

Cesare Battisti Cesare Battisti is an Italian citizen who was found 
guilty at seven trials and convicted in absentia, in 
final judgements handed down by the Italian 
courts, of four murders and of involvement in an 
armed group, robbery and possession of firearms, 
and sentenced to two terms of life imprisonment. 
Battisti went into hiding until he was arrested in 
Brazil in March 2007. He lodged an application 
with the European Court of Human Rights in 
respect of his extradition to Italy. The application 
was declared inadmissible in December 2006. On 
18 November 2009 the Brazilian Supreme Court 
decided to allow the extradition of Cesare Battisti. 
On 31 December 2010 the then-incumbent 
President decided to refuse the extradition of 
Battisti. On 6 January 2011 the President of the 
Brazilian Supreme Court refused the immediate 
release of Battisti and officially reopened the 
case, which was to be considered in February 
2011. 

In its resolution adopted on 20 
January 2011, the European 
Parliament:

- Pointed out that the 
partnership between the EU and 
Brazil is based on the mutual 
understanding that both parties 
uphold the rule of law and 
fundamental rights, including 
the right of defence and the 
right to a fair and equitable trial

CHINA

Ai Weiwei 

Liu Xianbin 

Liu Xiaobo

Internationally renowned artist and critic of the 
regime. On 3 April 2011, Ai Weiwei was detained 
while passing through security checks at Beijing 
airport and was not seen until he was released on 
bail in June 2011.

Democracy activist since the democracy 
movement protests in 1989. He is recognised as a 
prisoner of conscience by Amnesty International. 
In 2011 he was tried for “incitement to subvert 
state power” and was sentenced to 10 years.

Nobel Peace Price Laureate in 2010 and 
prominent scholar who among other things, was 
involved in drafting the Charter 08 and other 
writings calling for democratic reforms. He was 
charged with “inciting subversion of state power” 
and was sentenced to 11 years in prison.

In its resolution adopted on 7 
April 2011, the European 
Parliament:

- Condemned the unjustifiable 
and unacceptable detention of 
Ai Weiwei.

- Called for Ai Weiwei’s 
immediate and unconditional 
release.

- Stressed that Ai Weiwei’s 
detention is characteristic of the 
widespread recent crackdown 
on human rights activists and 
dissidents in China,

- Noted that China’s human 
rights record remains a matter 
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Liu Xia
Chen Guangcheng
Gao Zhisheng
Liu Xianbin, Hu Jia
Tang Jitian
Jiang Tianyong
Teng Biao
Liu Shihui
Tang Jingling
Li Tiantian
Ran Yunfei
Ding Mao
Chen Wei

Gao Zhiseng

Hu Jia

Zeng Jinyan

Chen Guangcheng
Yuan Weijin

Chinese human rights lawyer who has been 
disbarred, detained, lived under house arrest and 
tortured by the Chinese secret police after taking 
on human rights cases. He was taken away for 
interrogation by Chinese security agents in 
February 2009 and was then subjected to enforced 
disappearance. In December 2011, only days 
before his five-year probation were to end, he was 
sentenced to three years in prison.

Prominent Chinese human rights activist and 
dissident and the 2008 laureate of the Sacharov 
Prize. Hu Jia has often been persecuted for his 
actions in China and in 2008 he was convicted for 
“inciting subversion of state”. After serving a 3.5 
years prison sentence he was released in June 
2011. However, his sentence also included that he 
would be “deprived of his political rights” 12 
months following his release.

Human rights activist and wife of Hu Jia. She was 
put in house arrest together with the couple’s 
infant daughter while her husband was in prison.

Guan Guangcheng is a human rights activist who, 
after being released from prison in September 
2010, suffered from serious illness and reportedly 
was refused by the authorities to seek medical 

for serious concern; emphasises 
the need to make a 
comprehensive assessment of 
the EU-China human rights 
dialogue.

A letter of concern was sent on 
2 March 2011 
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treatment. His family, including his wife Yuan 
Weijin, has been prevented from stepping out of 
their house.

EGYPT

Maikel Nabil Sanad

Alaa Abd El-Fattah 

Blogger who has criticised the role of the 
Egyptian military during and after the popular 
revolution. He was arrested by the military police 
on 28 March 2011 and was sentenced to three 
years’ imprisonment on 10 April 2011 on charges 
of ‘insulting the military’ after an unfair fast-track 
trial in a military court in the absence of his 
lawyer, family and friends. Amnesty International 
considers him to be a prisoner of conscience.

Blogger who has been a vocal critic of military 
rule in Egypt (Amnesty International). On 30 
October 2011, the Military Prosecutor called Alaa 
Abd El-Fattah for interrogation and subsequently 
ordered his provisional detention for 15 days 
(which was later renewed), after charging him 
with ‘inciting violence against the Armed Forces’, 
‘assaulting military personnel and damaging 
military property’ during the Maspero clashes, 

In its resolution adopted on 27 
October 2011, the European 
Parliament:

- Expressed its deep concerns 
about the health condition of 
Maikel Nabil Sanad and called 
for his immediate release

- Called on the Egyptian 
authorities to ensure full respect 
for all fundamental rights, 
including freedom of 
association, freedom of 
peaceful assembly, freedom of 
expression and freedom of 
religion, conscience and 
thought for all citizens in 
Egypt, including the Coptic 
Christians

- Strongly condemned the 
killing of protestors in Egypt.

In its resolution adopted on 17 
November 2011, the European 
Parliament:

- Urged the Egyptian 
Authorities to immediately 
release Mr Alaa Abd El-Fattah

- Repeated its call upon the 
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Maikel Nabil Sanad

which started with a peaceful demonstration for 
the rights of Coptic Christians that took place on 9 
October 2011 in Cairo. He refused to answer 
questions from the Military Court relating to the 
events, stating that he would only answer to an 
impartial civil court.

Imprisoned blogger (see above) who was on 
hunger strike at the time of the writing of this 
resolution leading to a critical condition. He 
refused to cooperate with the military tribunal on 
the basis of his opposition to civilians being tried 
before military courts.

SCAF to put an end without 
delay to the emergency law and 
to military trials of civilians, to 
immediately release all 
prisoners of conscience and 
political prisoners held by 
military courts and stressed that 
civilians should not be 
prosecuted before military 
courts

ERITREA

Dawit Isaak Swedish-Eritrean playwright, journalist and 
writer, who has been held in Eritrean prison since 
2001 without trial. Isaak has allegedly been a 
victim of torture during his detention. He is 
considered internationally to be a prisoner of 
conscience

In its resolution adopted on 15 
September 2011, the European 
Parliament:

- Deplored the fact that Dawit 
Isaak has not yet regained his 
freedom and has had to spend 
10 years as a prisoner of 
conscience; expresses its fears 
for the life of Mr Isaak under 
the notoriously harsh prison 
conditions in Eritrea and 
without access to necessary 
health care and called on the 
Eritrean authorities to release 
Dawit Isaak

- Noted with great concern the 
continued deplorable human 
rights situation in Eritrea, 
notably the lack of freedom of 
expression and the continued 
existence of political prisoners

INDIA

Mahendra Nath Das Mahendra Nath Das was sentenced to death in 
1997 after being convicted of murder charges. All 
legal remedies had been exhausted and his 
execution was suspended until 21 July 2011 by the 
Gauhati High Court in Assam (north-east India), 
as the Indian Government has sought time to 
respond to the Court.

In its resolution adopted on 7 
July 2011, the European 
Parliament:

- Called on the Government and 
Parliament of India to adopt 
legislation introducing a 
permanent moratorium on 

http://en.wikipedia.org/wiki/Playwright
http://en.wikipedia.org/wiki/Journalist
http://en.wikipedia.org/wiki/Writer
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Davinder Pal Singh 
Bhullar

Davinder Pal Singh Bhullar was sentenced to 
death on 29 August 2001 after being found guilty 
of involvement in the 1993 bombing of the Youth 
Congress Office in New Delhi. The circumstances 
surrounding the return of Davinder Pal Singh 
Bhullar to India from Germany and the prolonged 
stay on death row of Mahendra Nath Das have 
raised questions.

executions with the goal of 
abolishing the death penalty in 
the near future

- Urgently appealed to the 
Government of India not to 
execute Davinder Pal Singh 
Bhullar or Mahendra Nath Das, 
and to commute their death 
sentences

IRAN

Nasrin Sotoudeh

Reza Khandan

Zahra Bahrami

Shiva Nazarahari

Mohammad Seifzadeh

Prominent Iranian human rights lawyer. She was 
sentenced to 11 years in jail on charges of 
‘acting against national security’, ‘membership 
of the Centre for Human Rights Defenders’, not 
wearing hejab (Islamic dress) during a 
videotaped message, and ‘propaganda against the 
regime’; whereas she was also banned from 
practising law and travelling for 20 years after 
completion of her sentence. After being arrested 
on 4 September 2010, she was held for long 
periods in solitary confinement, reportedly 
tortured and denied contact with her family and 
lawyer

Husband of Nasrin Sotoudeh. He was summoned 
by the police on 15 January 2011 and detained 
overnight, released on a third-person guarantee 
and is under prosecution because of his advocacy 
on behalf of his wife

Dutch national who was arrested after the 
Ashura protests on 27 December 2009 and 
sentenced to death. Sotouedh’s client.

Co-founder of Committee of Human Rights 
Reporters and a prominent activist. She was 
sentenced to four years in prison and 74 lashes 
on 7 January 2011. She is considered a prisoner 
of conscience by Amnesty International. 

Prominent lawyer who, on 30 October 2010, was 
sentenced to nine years in prison and a ten-year 
ban from practising law

In its resolution adopted on 20 
January 2011, the European 
Parliament:

- Called for the immediate and 
unconditional release of Nasrin 
Sotoudeh and all other 
prisoners of conscience

- Strongly condemned the 
extraordinarily harsh sentence 
against Nasrin Sotoudeh and 
the intimidation of her husband

- Urged the Iranian authorities 
to reconsider the sentence 
imposed on Zahra Bahrami, and 
to grant her a fair trial and 
access to Dutch authorities.
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Mohammad Oliyafar

Mohammad Ali, 
Dadkhah Abdolfattah 
Soltani,
Houtan Kian

Jafar Panahi

Mahdi Ramazani

Mir Hossein Mousavi  
Mehdi Karroubi

Zahra Bahrami

Sakineh Mohammadi 
Ashtiani 
http://www.europarl.
europa.eu/sides/getD
oc.do?pubRef=-
//EP//TEXT+TA+P7
-TA-2011-
0096+0+DOC+XML
+V0//EN - 

Human rights lawyer who at the time of the 
writing of the resolution served a one-year 
sentence for his advocacy on behalf of his clients

Human rights defenders who were facing 
prosecution in Iran in 2011.

Prominent Iranian filmmaker who in December 
2010 was banned from film-making for 20 years 
as well as sentenced to 6 years’ imprisonment, 
and thereby denied freedom of expression 

Mahdi Ramazani was taken into custody at the 
grave site of his son in December 2010 and 
confronted with exorbitant bail conditions, which 
he was in no capacity to pay.

Iranian opposition leaders who were illegally 
detained together with their wives by Iranian 
security forces.

Dutch-Iranian national who was executed in 
Tehran on 29 January 2011. The Iranian 
authorities denied consular access to 
Ms Bahrami and did not ensure a transparent and 
fair judicial process.

Sakineh Mohammadi Ashtiani is from Iran’s 
Azerbaijani minority. She was convicted of 
“adultery while married” in 2006 and was 
sentenced to death by stoning. 

In its resolution adopted on 10 
March 2011, the European 
Parliament:

- Called for the immediate and 
unconditional release of Mir 
Hossein Mousavi, Mehdi 
Karroubi and their wives.

- Strongly rejected the regime’s 
condemnation of protesters and 
opponents following the 2009 
elections as ‘enemies of Allah’ 
(‘muharib’), who, in 
accordance with Islam, should 
receive the severest of 
punishments.

- Urged Iran to put an end to all 
forms of discrimination in the 
country.

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2011-0096+0+DOC+XML+V0//EN#def_1_1#def_1_1
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2011-0096+0+DOC+XML+V0//EN#def_1_1#def_1_1
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2011-0096+0+DOC+XML+V0//EN#def_1_1#def_1_1
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2011-0096+0+DOC+XML+V0//EN#def_1_1#def_1_1
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2011-0096+0+DOC+XML+V0//EN#def_1_1#def_1_1
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2011-0096+0+DOC+XML+V0//EN#def_1_1#def_1_1
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2011-0096+0+DOC+XML+V0//EN#def_1_1#def_1_1
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def_1_1#def_1_1

Mir Hossein Mousavi
Mehdi Karroubi

Yousef Nadarkhani

Bahareh Hedayat
Mahdieh Golroo
Majid Tavakoli

Opposition leaders who have been held illegally 
under house arrest and was arbitrarily confined 
on 14 February 2011. They, along with their 
politically active spouses, have for periods of 
time been forcibly disappeared to unknown 
locations and cut off from all contact with 
friends and family, periods during which they 
have been at severe risk of torture

Protestant pastor under threat of execution for 
apostasy

Prominent student activists whose prison 
sentences were each increased by six months 
after they were charged with ‘propaganda against 
the regime’

- Firmly condemned the 
execution of Zahra Bahrami.

- Urged the Iranian authorities 
to put an end, in law and in 
practice, to all forms of torture 
and other cruel, inhuman or 
degrading treatment or 
punishment and to uphold the 
due process of law and end 
impunity for human rights 
violations.

In its resolution adopted on 17 
November 2011, the European 
Parliament:

- Expressed grave concern over 
the steadily deteriorating 
human rights situation in Iran

- Called on the Iranian 
authorities to release all 
political prisoners

- Urged the Iranian 
Government immediately to 
allow the UN-appointed Special 
Rapporteur Ahmed Shaheed to 
enter Iran to address the 
country’s ongoing human rights 
crisis

- Expressed its concern at the 
use of (European) censorship, 
filtering and surveillance 
technologies to control and 
censor information and 
communication flows and to 
track down citizens, notably 
human rights defenders

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2011-0096+0+DOC+XML+V0//EN#def_1_1#def_1_1
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Somayeh Tohidlou

Payman Aref

Jafar Panahi 

Marzieh Vafamehr 

Mohsen Shahrnazdar
Hadi Afarideh
Katayoun Shahabi
Naser Safarian
Shahnam Bazdar
Mojtaba Mir Tahmaseb

Nasrin Soutoudeh 
Mohammad Seifzadeh 
Houtan Kian 
Abdolfattah Soltani 

Shirin Ebadi

Political activist and doctoral student who, on 15 
September 2011, received 50 lashes after 
completing a one-year prison sentence at Evin 
Prison. Both prison sentences and the 50 lashes 
were punishments imposed for blogging and 
other internet activities.

Student activist who on 9 October 2011 received 
74 lashes before his release from prison, on a 
charge of insulting the Iranian President

Prominent Iranian filmmaker who in December 
2010 was banned from film-making for 20 years 
as well as sentenced to 6 years’ imprisonment, 
and thereby denied freedom of expression 

Prominent actress who was given the sentence of 
one year’s imprisonment and 90 lashes, 
following her involvement in a film depicting the 
difficult conditions in which artists operate in 
Iran

Six independent documentary filmmakers, who 
were detained by the Iranian autorities on 17 
September 2011, accused of working for the 
BBC’s Persian Service and engaging in 
espionage on behalf of that news service 

Nasrin Soutoudeh, Mohammad Seifzadeh, 
Houtan Kian and  Abdolfattah Soltani are among 
dozens of lawyers who have been arrested since 
2009 for exercising their profession

Nobel Peace Prize laureate who has effectively 
been forced into exile after the authorities shut 
down her Center for Defenders of Human Rights
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OCCUPIED 
PALESTINIAN 
TERRITORIES

Shadi Shaheen
Majd Barghouti
Mohammed al-Haj
Kamal Abu Taima
Haitham Amro
Fadi Hamadna

Persons who have been killed while undergoing 
torture in the Palestinian Authorities centres 
from 2007-2010

A letter of concern was sent on 
16 March 2011

PAKISTAN

Salmaan Taseer

Shahbaz Bhatti

Salman Taseer

Naeem Sabir Jamaldini

Governor of the province of Punjab, who was 
one of the most vocal and visible critics of 
Pakistan’s blasphemy laws and of their misuse 
by extremist groups. On 4 January 2011 Salmaan 
Taseer was assassinated in Islamabad by one of 
his own security guards, Malik Mumtaz Hussein 
Qadri, who disagreed with Taseer’s opposition to 
Pakistan’s blasphemy laws.

Shahbaz Bhatti was the Pakistani Minister for 
Minorities. On 2 March 2011, he was 
assassinated by armed men who opened fire on 
his car as he travelled to work in the capital 
Islamabad. A group calling itself the Tehreek-e-
Taliban Punjab (Taliban Movement Punjab) 
claimed responsibility for the killing. He was the 
only Christian member of the Pakistani Cabinet 
and one of the country’s few leading politicians 
who combated the blasphemy laws

Taseer was the Governor of the Province of 
Punjab. He was killed in January 2011 by one of 
his own security guards, who disagreed with 
Taseer’s opposition to Pakistan’s blasphemy 
laws.

Prominent Pakistani human rights defender and 

In its resolution adopted on 20 
January 2011, the European 
Parliament:

- Strongly condemns the brutal 
murder of Salmaan Taseer

- Urges the Pakistan authorities 
to conduct a thorough 
investigation into all aspects of 
the murder

- Was concerned that the 
Pakistani blasphemy laws are 
still being used to persecute 
religious denominations

In its resolution adopted on 10 
March 2011, the European 
Parliament

- Strongly condemned the 
brutal murder of Shahbaz 
Bhatti

- Called on the Government to 
repeal these [blasphemy] laws 
as well as other discriminatory 
legislation

- Urged the Pakistani 
authorities to conduct a 
thorough investigation into all 
aspects of Shahbaz Bhatti’s 
murder and bring all 
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Sherry Rehman

Asia Bibi

Asia Bibi

Mukhtar Mai

Uzma Ayub 

the Coordinator of the Human Rights 
Commission of Pakistan. Assassinated in March 
2011. Was particularly active in combating the 
human rights violations in the Baluchistan 
region. 

A former Pakistani minister, reformist politician 
and well-known journalist. A fatwa was 
reportedly issued against Rehman calling her the 
next candidate for murder.

Christian woman and mother of five children 
condemned to death for blasphemy.

Christian woman and mother of five children 
condemned to death for blasphemy.

Woman who was gang-raped in 2002 on the 
order of a village council to avenge her brother’s 
supposed misconduct. She went on to 
successfully challenge her attackers in the lower 
courts

Uzma Ayub was kidnapped, held captive and 
repeatedly raped by several members of the 
police force

perpetrators of this crime 
rapidly to justice in accordance 
with the strict rule of law, as 
well as to ensure the swift and 
fair prosecution of the late 
Governor Salman Taseer’s 
killer

In its resolution adopted on 15 
December 2011, the European 
Parliament

- Urged the Pakistani 
Government to put into place 
mechanisms which would allow 
local and regional 
administrations to monitor the 
conduct of informal village and 
tribal councils and to intervene 
in instances where they have 
acted beyond their authority

- Urged the government to 
review the legislation on 
women’s rights that was 
introduced after the military 
coup

RUSSIA

Mikhail Khodorkovsky 
Platon Lebedev

Boris Nemtsov

Russian businessmen whose second conviction 
on 30 December 2010 concerning Yukos assets 
has been questioned by the international 
community, including the EU. 

Opposition activist arrested on 31 December 
2010 in Moscow, together with some 70 others, 
following an opposition demonstration. 

In its resolution adopted on 17 
February 2011, the European 
Parliament:

- Expressed concern over 
reports of politically motivated 
trials, unfair procedures and 
failures to investigate serious 
crimes
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Anna Politkovskaya, 
Natalia Estemirova 
Anastasia Baburova 

Sergei Magnitsky 

Natalia Estemirova

Oleg Orlov

Mikhail Khodorkovsky 
Platon Lebedev

Sergey Magnitsky 

Anna Politkovskaya

Journalists whose cases have not yet been solved 
by the Russian authorities

Sergei Magnitsky was a lawyer who died after 
being held in detention for 11 months where he 
was subjected to ill-treatment. According to 
Amnesty International human rights activists 
believed that he was detained because he 
unveiled a tax fraud involving investigators and 
prosecutors. His death has not been solved by the 
Russian authorities.

A leading member of the Human Rights Centre 
Memorial in Chechnya. She was abducted and 
murdered by armed men in Grozny, Chechnya 
on 15 July 2009. She was shot at point blank 
range. Still in October 2012 no one has been 
brought to justice for the murder.

Head of the Human Rights Centre Memorial and 
the 2009 laureate of the European Parliament 
Sakharov Prize for Freedom of Thought. He was 
charged with slander in 2010 after he blamed the 
Chechen President Kadyrov for being politically 
responsible for the death of Natalia Estemirova. 
Since then, slander has been decriminalised in 
Russia and the case against Orlov has been 
dropped. 

Russian businessmen declared prisoners of 
conscience in May 2011 by Amnesty 
International (see above).

Lawyer. He died in custody in November 2009 
after months of ill-treatment (see above)

Internationally recognised journalist and human 
rights defender. She covered, among other 
things, the conflict and the human rights 
situation in Chechnya. She was shot dead in her 
home in Moscow in October 2006.

- Expressed serious concern at 
the verdict in the recent second 
trial and conviction of Michail 
Khodorkovsky and Platon 
Lebedev

- Urged for a review of the 
charges and proceedings 
against Oleg Orlov and recalled 
that no effective investigations 
have been carried out into the 
murder of Natalia Estemirova

- Deplored the breaking up of 
peaceful rallies and the 
repeated arrests of opposition 
figures, as in the case of Boris 
Nemtsov.

In its resolution adopted on 9 
June 2011, the European 
Parliament:

- Took note with concern of the 
ruling handed down by the 
Russian appeal court against 
Mikhail Khodorkovsky and his 
business associate Platon 
Lebedev on 26 May 2011 as a 
continuation of politically 
motivated court decisions and 
condemned political 
interference with the trial

- Took note of President 
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Anastasiya Baburova 
Stanislav Markelov

Stanislav Markelov, human rights lawyer, was 
shot dead in Moscow on 19 January 2009 after 
attending a press conference. Anastasiya 
Baburova, journalist from the newspaper Novaya 
Gazeta was accompanying Markelov and was 
seriously injured when she tried to stop the 
killer. She later died in the hospital.

Medvedev’s decision to start an 
investigation into the criminal 
charges against Sergey 
Magnitsky and welcomed the 
convictions for the murders of 
Anastasiya Baburova and 
Stanislav Markelov

- Took note of the arrest of the 
suspected assassin of Anna 
Politkovskaya

- Reaffirmed the urgent need 
for Russia to implement 
fundamental principles of 
democracy, the rule of law, 
human rights and media 
freedom as a basis for 
cooperation

SYRIA

Hamza al-Khateeb

Father Paolo dall’Oglio 

A 13-year-old boy who was one of the Syrian 
children who was arbitrarily detained and a 
victim of torture and ill-treatment which led to 
his death. 

Abbot of the Mar Musa Monastery in Syria and 
winner of the first Anna Lindh EuroMed Award 
2006 for Dialogue between Cultures, widely 
known for his work for inter-faith harmony in 
the country for the last three decades and for his 
engagement in efforts for internal reconciliation. 

In its resolution adopted on 7 
July 2011, the European 
Parliament:

- Urged the Syrian authorities 
to immediately release all 
children arrested during the 
repression of the 
demonstrations or in related 
events, to thoroughly 
investigate reported cases of 
violence against children and to 
refrain from any further arrests 
of and violence against children 
or any other breach of 
children’s rights

In its resolution adopted on 15 
December 2011, the European 
Parliament:

- Called for prompt, 
independent and transparent 
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Razan Gazzawi

Omar Al-Labwani
Yassin Al-Labwani
Riba Al-Labwani
Laila Al-Labwani
Ammar Al-Labwani
Siba Hassan
Hussein Labwani
Amer Dawood
Hanibal Awad
Sereen Khouri
Nahid Badawieh
Naret Abdul Karim
Mahmoud Ghawrani
Badr Al-Shallash
Kamal Cheikho
Osama Nassar
Maimouna Alammar
Mohammed Adib 
Matar
Saad Saeed
Bisher Saeed
Ghaffar Muhammad
Dana Al-Jawabra
Wafa Al-Lahham
Tayeb Tezini

news reported by many sources that the Syrian 
authorities have ordered the expulsion of, the

Blogger, who on 4 December 2011 was arrested 
by Syrian authorities at the Syrian-Jordanian 
border as she was allegedly heading to the 
Jordanian capital Amman to take part in a 
workshop on press freedom organised by her 
employer, the Syrian Centre for Media and 
Freedom of Expression.

Family members of prisoners of conscience and 
human rights advocates who gathered outside the 
Ministry of Interior on 16 March and were 
subsequently detained. They had gathered 
peacefully to call for the release of those 
detained and to express their disappointment 
over the fact that their relatives had not been 
amongst those pardoned on 8 March. There were 
probably more people detained, but only these 
persons could be identified. At the time of the 
writing of this letter of concern their 
whereabouts were unknown. 

investigations into the 
widespread, systematic and 
gross violation of human rights 
and fundamental freedoms by 
the Syrian authorities and 
military and security forces 
with the aim of ensuring that all 
those responsible for these acts, 
which may amount to crimes 
against humanity, are held to 
account by the international 
community

- Called for increased 
cooperation between the EU 
and Turkey regarding the 
situation in Syria

A letter of concern was sent on 
18 March 2011
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Mohammad Darwish
Kaka Dawood
Nabil Shurbaji
Merveen Awsi
Ghaffar Hikmat 
Muhammad,
Abdul Rahman Khitou
Rayan Suleyman
Daya Al-Din 
Daghmoush,
Nasredin Ahmou
Hassiba Abderrahman
Abd Temmo

Mazen Darwish 

Suhair Al-Attassi 

Haytham Al-Maleh

Director of the Syrian Centre for Media and 
Freedom of Expression. Mazen Darwish was 
included in the group of persons described 
above.

President of the Atassi Forum, a pro-democracy 
discussion group. Suhair Al-Attassi was included 
in the group of persons described above.

Lawyer and veteran human rights activist who 
has worked as a rights defender since 1980. Due 
to this work he has been in prison during two 
time periods; 1980-1986 and 2009-2011. In 2011 
his travel-ban, which had been in place for seven 
years, was lifted. 

TIBET

Phuntsog 
Tsewang Norbu 

Lobsang Kelsang
Lobsang Kunchok

Dawa Tsering 

Kelsang Wangchuk

Phuntsog (aged 20) and Tsewang Norbu (aged 
29) died after setting fire to themselves, on 16 
March and 15 August 2011 respectively, as a 
protest against restrictive Chinese policies in 
Tibet

Phuntsog’s younger brothers, (both aged 18), set 
fire to themselves at the Aba/Ngaba county 
market on 26 September 2011. 

A 38-year-old monk at Kardze Monastery who 
set fire to himself on 25 October 2011

A 17-year-old monk at Kirti Monastery, 
immolated himself on 3 October 2011 and was 

In its resolution adopted on 7 
April 2011, the European 
Parliament:

- Condemned the Chinese 
authorities’ continued 
crackdown on Tibetan 
monasteries and called on them 
to lift the restrictions and 
security measures imposed on 
monasteries and lay 
communities

- Called on the Chinese 
authorities to respect the rights 
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Choephel
Kayang

Norbu Damdrul 

Tenzin Wangmo

immediately carried away by Chinese soldiers, 
who extinguished the fire and beat him 
strenuously before taking him away. His state of 
well-being and whereabouts were unknown at 
the time of adoption of this resolution.

Two former monks from Kirti, Choephel (aged 
19) and Kayang (aged 18). They clasped their 
hands together and set fire to themselves while 
calling for the return of the Dalai Lama and the 
right to religious freedom. They died following 
this protest.

Former Kirti monk, aged 19, who set fire to 
himself on 15 October 2011. He was the eighth 
Tibetan to self-immolate. His whereabouts and 
state of well-being were unknown at the time of 
the adoption of this resolution. 

Nun from Ngaba Mamae Dechen Choekorling 
Nunnery, (aged 20). She was the first female to 
commit self-immolation. She died following this 
protest.

of Tibetans in all Chinese 
provinces and to take proactive 
steps to resolve the underlying 
grievances of China’s Tibetan 
population

- Reiterated its call to the 
Council to appoint an EU 
Special Representative for 
Tibet with a view to facilitating 
the resumption of dialogue 
between the Chinese authorities 
and the Dalai Lama’s envoys in 
relation to the determination of 
genuine autonomous status for 
Tibet within the People’s 
Republic of China.

- Urged the Government of the 
People’s Republic of China to 
respect internationally agreed 
human rights standards and to 
abide by its obligations under 
international human rights 
conventions with respect to 
freedom of religion or belief

TUNISIA

Zacharia Bouguira Tunisian medical student who, on 13 November 
2011, witnessed repeated public acts of violence 
committed by law enforcement officers against 
of a group of young Moroccans. After filming it 
with his mobile phone, he was stopped by a 
security guard, was violently struck by some 20 
policemen and taken to the police station. He 
was held in arbitrary detention and during that 
time was subjected to repeated acts of violence 
and intimidation. He was later released.

In its resolution adopted on 15 
December 2011, the European 
Parliament:

- Urged the Tunisian authorities 
therefore to guarantee Zacharia 
Bouguira the right to a judicial 
process conducted in 
accordance with international 
standards

- Welcomed the ratification by 
Tunisia on 29 June 2011 of the 
Optional Protocol to the 
Convention against Torture

TURKEY

Ahmet Şık
Nedim Şener

Turkish investigative reporters who were 
investigating human rights abuses by state 
officials. They were arrested on 3 March 2011, 

A letter of concern was sent on 
16 March 2011
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accused of belonging to a terrorist organisation 
conspiring against the government. They were 
released in March 2012 pending trial. 

UGANDA

David Kato

Human rights defender and leading figure of the 
gay and lesbian rights group Sexual Minorities 
Uganda and of the Ugandan lesbian, gay, 
bisexual and transgender (LGBT) community at 
large. Kato sued and won a lawsuit against a 
local tabloid, ‘Rolling Stone’ which published 
the names, personal details and photographs of 
over a hundred people, including Kato, alleged 
to be homosexual. Kato was brutally killed in 
Uganda on 26 January 2011.

In its resolution adopted on 17 
February 2011, the European 
Parliament:

- Strongly condemned the 
violent murder of the Ugandan 
human rights defender David 
Kato Kisule.

- Called on the Ugandan 
Government to ensure that 
LGBT people and all other 
minority groups in Uganda are 
adequately protected against 
violence

-Condemned accordingly, and 
again, the Bahati Anti-
Homosexuality Bill, and calls 
on the Ugandan Parliament to 
decriminalise homosexuality 
and reject the use of the death 
penalty under any 
circumstances.

UKRAINE
Yulia Tymoshenko

Yuri Lutsenko
Yevhen Korniychuk

Former Prime Minister of Ukraine. She was 
charged of abuse of power in connection with the 
conclusion of gas contracts in 2009. The 
Prosecutor General’s Office in Ukraine brought 
charges against her on 24 May 2011 

Former high-ranking officials from the 
Tymoshenko government who at the time of the 
adoption of this resolution were in pre-trial 
detention. Yuri Lutsenko (former Interior 
Minister, one of the leaders of the People’s Self-
Defence Party), was charged with abuse of office 
and misappropriation of funds and was arrested 
on 26 December 2010 for alleged non-
cooperation with the prosecution. Yevhen 
Korniychuk (former First Deputy Minister of 
Justice) was arrested on 22 December 2010 on 
charges of breaking the law in connection with 

In its resolution adopted on 9 
June 2011, the European 
Parliament:

- Was concerned about the 
increase in selective 
prosecution of figures from the 
political opposition in Ukraine 
as well as the disproportionality 
of measures applied, 
particularly in the cases of Ms 
Tymoshenko and Mr Lutsenko, 
former Interior Minister

- Stressed that ongoing 
investigations of prominent 
Ukrainian political leaders 
should not preclude them from 
actively participating in the 
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Bohdan Danylyshin

Georgy Filipchuk
Valery Ivashchenko

Anatoliy Grytsenko 

Leonid Kuchma

public procurement procedures for legal services. 
A preliminary report of the Danish Helsinki 
Committee for Human Rights on the Lutsenko 
and Korniychuk trials listed massive violations 
of the European Convention on Human Rights.

Former Economy Minister who fled Ukraine and 
has been granted political asylum in the Czech 
Republic. Criminal proceedings have been 
started against him.

Georgy Filipchuk (former Environment 
Minister) and Valery Ivashchenko (former 
Acting Defence Minister) faced criminal charges 
at the time of the adoption of this resolution.

Former speaker of the Crimean Parliament (Party 
of Regions). Grytsenko was detained on 24 
January 2011 and accused of an abuse of power 
involving the giving away of 4800 hectares of 
land illegally. Another criminal case was later 
opened, involving land fraud in connection with 
resort land in Yalta.

Former President of Ukraine. The Prosecutor 
General’s Office had opened a criminal 
investigation for abuse of power against him at 
the time of the adoption of this resolution.

political life of the country, 
meeting voters and travelling to 
international meetings and 
therefore called on the 
Ukrainian authorities to lift the 
travel ban, both domestically 
and internationally, on Yulia 
Tymoshenko and other key 
political figures;
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USA 

Abd al-Rahim Hussayn 
Muhammed al-Nashiri

Troy Davis

Bradley Manning

Saudi Arabian man held at the US detention 
facility in Guantánamo Bay. The US 
Government intended to seek the death penalty 
at the military commission trial of Abd al-Rahim 
Hussayn Muhammed al-Nashiri. al-Rahim al-
Nashiri had at that time been in US custody for 
nearly nine years and had not been brought 
promptly before a judicial authority and brought 
to trial without undue delay, as required by 
international law, and was instead detained in 
secret until being transferred to Guantánamo in 
2006. He was allegedly subjected to torture, 
including ‘water-boarding’.

Troy Davis was sentenced to death in 1991 for 
the murder of a police officer in Savannah, 
Georgia. The evidence against Davis has been 
widely questioned, e.g. seven out of nine 
witnesses have changed their testimonies against 
him since his trial in 1991. He was executed in 
Georgia on 21 September 2011.

Private in the American military who is accused 
of providing documents to Wikileaks. He was 
arrested in May 2010 in Iraq and in 2011 he was 
charged with, among other things, “aiding the 
enemy”. Strong concerns were expressed 
internationally concerning the circumstances of 
his detention. In his pre-trial detention e.g., he 
was held in a small cell for 23 hours a day, 
sometimes naked and forbidden to exercise. 

In its resolution adopted on 9 
June 2011, the European 
Parliament:

- Reiterated that the fight 
against terrorism cannot be 
waged at the expense of 
established basic shared values, 
such as respect for human 
rights and the rule of law

- Reiterated its long-standing 
opposition to the use of torture 
and ill-treatment and to the 
death penalty in all cases and 
under all circumstances.

- Called on the US authorities 
not to impose the death penalty 
on Abd al-Rahim al-Nas.

- Reiterated its call to the US 
authorities to review the 
military commissions system to 
ensure fair trials, to close 
Guantánamo, to prohibit in any 
circumstances the use of 
torture, ill-treatment, 
incommunicado detention, 
indefinite detention without 
trial and enforced 
disappearances

A letter of concern was sent on 
31 May 2011 
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Jonathan Pollard Former US Navy intelligence analyst who was 
arrested in 1985 and was later convicted to a life 
sentence for passing classified information to 
Israel concerning the military activities of Iran, 
Syria and other Middle Eastern nations. The 
European Parliament adopted a resolution in 
1993 in which it noted that there was a lack of a 
full trial in Jonathan Pollard’s case and that it 
considered the sentence of life imprisonment 
disproportionate in view of the United States’ 
close relationship with Israel.  

A letter of concern was sent on 
17 February 2011 

YEMEN

Muhammed Taher 
Thabet Samoum

Fuad Ahmed Ali 
Abdulla

Muhammed Taher Thabet Samoum: sentenced to 
death in September 2001 by the Criminal Court 
in Ibb, following his conviction for a murder he 
allegedly committed in June 1999, when he was 
supposedly under the age of 18. In the absence of 
a birth certificate his death sentence was upheld 
by an appeal court in May 2005, confirmed by 
the Supreme Court in April 2010 and has since 
been ratified by the President of Yemen. 
Muhammed Taher Thabet Samoum was initially 
scheduled for execution on 12 January 2011, but 
was granted a temporary reprieve by the Yemeni 
Attorney-General.

Sentenced to death after being convicted of a 
murder which he allegedly committed while still 
under the age of 18. His execution, scheduled for 
19 December 2010, was put on hold.

In its resolution adopted on 17 
February 2011, the European 
Parliament:

- Condemned all executions, 
wherever they take place.

- Called on the Yemeni 
authorities to commute the 
death sentences imposed on 
Muhammed Taher Thabet 
Samoum and Fuad Ahmed Ali 
Abdulla.

- Called on the Government of 
Yemen to stop executing 
individuals for crimes they 
allegedly committed when they 
were under the age of 18.

ZIMBABWE

Elton Mangoma 
Theresa Makone 
Lovemore Moyo 

There was a marked increase in intimidation, 
arbitrary arrests, and disappearances of political 
opponents of Zanu-PF, with many MDC 
members, several MDC MPs, and key members 
of the MDC leadership, such as Mangoma 
(Energy Minister), Makone (co-Home Affairs 
Minister) and Moyo (ousted Speaker of the 

In its resolution adopted on 7 
April 2011, the European 
Parliament:

- Demanded an immediate end 
to all politically motivated 
harassment, arrests and 
violence by the Zimbabwean 
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COUNTRY
Individual

BACKGROUND ACTION TAKEN BY 
PARLIAMENT

Jenni Williams 
Magodonga Mahlangu 

Abel Chikomo 

Zimbabwean Parliament), being targeted.

Leaders of the civil society organisation Women 
of Zimbabwe Arise (WOZA). They, together 
with other human rights defenders, have faced 
systematic police harassment

Director of the Zimbabwe Human Rights NGO 
Forum. Has, together with other human rights 
defenders, faced systematic police harassment.

state security services and 
militias either directly 
controlled by, or loyal to, 
Mugabe and the Zanu-PF party
- Called on all Zimbabwe’s 
political parties to reach an 
agreement on a roadmap 
towards holding free and fair 
internationally monitored 
elections in Zimbabwe

- Called for the immediate and 
unconditional release of all 
those arbitrarily arrested, in 
particular MDC officials and 
followers

- Called on the EU to refuse to 
accept any Zimbabwean 
Ambassador to the EU who is 
not nominated on the basis of 
due constitutional process and 
in compliance with the GPA.
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ANEXO II

LIST OF RESOLUTIONS

List of resolutions adopted by the European Parliament during the year 2011, and relating 
directly or indirectly to human rights violations in the world.

Country Date of 
adoption  in 

plenary

Resolution title

AFRICA

CÔTE D’IVOIRE 07.04.2011 Situation in Cöte d’Ivoire

EGYPT 17.02.2011 Situation in Egypt

EGYPT 27.10.2011 Situation in Egypt and Syria, in 
particular of the Christian 
communities

EGYPT 17.11.2011 Egypt, in particular the case of 
blogger Alaa Abd El-Fattah

ERITREA 15.09.2011 Eritrea: the case of Dawit Isaak

EAST AFRICA 15.09.2011 Famine in East Africa

DEMOCRATIC REPUBLIC OF CONGO 07.07.2011 DRC and the mass rapes in the 
province of South Kivu

LIBYA 10.03.2011 the Southern Neighbourhood, and 
Libya in particular

LIBYA 15.09.2011 Situation in Libya

MADAGASCAR 09.06.2011 Situation in Madagascar

SUDAN AND SOUTH SUDAN 09.06.2011 Situation after the 2011 referendum

SUDAN 15.09.2011 Sudan: the situation in Southern 
Kordofan and the eruption of 
fighting in Blue Nile State

TUNISIA 15.12.2011 Tunisia: the case of Zacharia 
Bouguira

UGANDA 17.02.2011 Uganda: the killing of David Kato

http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201105/20110503ATT18628/20110503ATT18628EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201102/20110224ATT14314/20110224ATT14314EN.pdff
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201201/20120112ATT35184/20120112ATT35184EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201201/20120112ATT35190/20120112ATT35190EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201109/20110920ATT27041/20110920ATT27041EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201109/20110920ATT27039/20110920ATT27039EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201107/20110720ATT24508/20110720ATT24508EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201109/20110920ATT27043/20110920ATT27043EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201106/20110620ATT21947/20110620ATT21947EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201106/20110620ATT21951/20110620ATT21951EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201109/20110920ATT27047/20110920ATT27047EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201201/20120112ATT35202/20120112ATT35202EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201201/20120112ATT35202/20120112ATT35202EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201102/20110224ATT14312/20110224ATT14312EN.pdf
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ZIMBABWE 07.04.2011 Zimbabwe

AMERICA

BRAZIL 20.01.2011 Brazil: extradition of Cesare Battisti

TIBET 07.04.2011 Ban of the elections for the Tibetan 
government in exile in Nepal

ASIA

AFGHANISTAN 15.12.2011 Situation of women in Afghanistan 
and Pakistan

AZERBAIJAN 12.05.2011 Azerbaijan

AZERBAIJAN 15.12.2011 Azerbaijan, in particular the case of 
Rafig Tagi

CHINA 07.04.2011 Case of Ai Weiwei in China

INDIA 07.07.2011 India, in particular the death 
sentence on Davinder Pal Singh

INDONESIA 07.07.2011 Indonesia, including attacks on 
minorities

KASHGAR 10.03.2011 Situation and cultural heritage in 
Kashgar (Xinjiang Uyghur 
Autonomous Region, China)

HAITI 19.01.2011 Situation in Haiti one year after the 
earthquake: humanitarian aid and 
reconstruction

PAKISTAN 20.01.2011 Pakistan, in particular the murder of 
governor Salmaan Taseer

PAKISTAN 10.03.2011 Pakistan, in particular the murder of 
Shahbaz Bhatti, Minister for 
Minorities

SRI LANKA 12.05.2011 Sri Lanka: Follow-up of the UN 
report

THAILAND AND CAMBODIA 17.02.2011 Border clashes between Thailand 

http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201105/20110503ATT18634/20110503ATT18634EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201101/20110124ATT12397/20110124ATT12397EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201105/20110503ATT18632/20110503ATT18632EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201201/20120112ATT35196/20120112ATT35196EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201201/20120112ATT35196/20120112ATT35196EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201105/20110524ATT20104/20110524ATT20104EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201201/20120112ATT35198/20120112ATT35198EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201105/20110503ATT18626/20110503ATT18626EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201107/20110720ATT24512/20110720ATT24512EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201107/20110720ATT24514/20110720ATT24514EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201103/20110322ATT16076/20110322ATT16076EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201101/20110124ATT12401/20110124ATT12401EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201101/20110124ATT12405/20110124ATT12405EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201101/20110124ATT12405/20110124ATT12405EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201103/20110322ATT16080/20110322ATT16080EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201105/20110524ATT20108/20110524ATT20108EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201102/20110224ATT14318/20110224ATT14318EN.pdf
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and Cambodia

TIBET 27.10.2011 Tibet, in particular selfimmolation 
by nuns and monks

EUROPE

BELARUS 20.01.2011 Situation in Belarus

BELARUS 10.03.2011 Belarus (in particular the cases of 
Ales Mikhalevic and Natalia 
Radina) 

BELARUS 12.05.2011 Belarus

BELARUS 15.09.2011 Belarus: the arrest of human rights 
defender Ales Bialatski, human 
rights defender

RUSSIA 17.02.2011 Rule of Law in Russia

RUSSIA 09.06.2011 EU-Russia Summit

RUSSIA 07.07.2011 Preparations for the Russian State 
Duma elections in December 2011

UKRAINE 09.06.2011 Ukraine: the cases of Yulia 
Tymoshenko and other members of 
the former government

MIDDLE EAST

BAHRAIN 27.10.2011 Bahrain

IRAN 20.01.2011 Iran - the case of Nasrin Sotoudeh

IRAN 10.03.2011 EU’s approach towards Iran

IRAN 17.11.2011 Iran - recent cases of human rights 
violations

PALESTINE 29.09.2011 Situation in Palestine

SYRIA 07.04.2011 Situation in Syria, Bahrain and 
Yemen

SYRIA. YEMEN, BAHRAIN 07.07.2011 Situation in Syria, Yemen and 
Bahrain in the context of the 
situation in the Arab world and 
North Africa

SYRIA 15.09.2011 Situation in Syria

http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201102/20110224ATT14318/20110224ATT14318EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201201/20120112ATT35188/20120112ATT35188EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201201/20120112ATT35188/20120112ATT35188EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201101/20110124ATT12395/20110124ATT12395EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201103/20110322ATT16072/20110322ATT16072EN.pdff
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201105/20110524ATT20106/20110524ATT20106EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201109/20110920ATT27037/20110920ATT27037EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201102/20110224ATT14316/20110224ATT14316EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201106/20110620ATT21949/20110620ATT21949EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201107/20110720ATT24516/20110720ATT24516EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201107/20110720ATT24516/20110720ATT24516EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201106/20110620ATT21953/20110620ATT21953EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201201/20120112ATT35182/20120112ATT35182EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201101/20110124ATT12403/20110124ATT12403EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201103/20110322ATT16074/20110322ATT16074EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201201/20120112ATT35194/20120112ATT35194EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201110/20111003ATT28146/20111003ATT28146EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201105/20110503ATT18630/20110503ATT18630EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201107/20110720ATT24518/20110720ATT24518EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201107/20110720ATT24518/20110720ATT24518EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201109/20110920ATT27045/20110920ATT27045EN.pdf
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SYRIA 15.12.2011 Situation in Syria

YEMEN 17.02.2011 Persecution of  juvenile offenders, in 
particular the case of Muhammed 
Taher Thabet Samoum

THEMATIC

Religion 20.01.2011 Situation of Christians in the context 
of freedom of religion

UN Human Rights Council 10.03.2011 Priorities of the 16th session of the 
UN HRC and the 2011 review

UN Human Rights Council 28.09.2011 Human rights, sexual orientation and 
gender identity at the United Nations 
Human Rights Council

Guantánamo 09.06.2011 Guantánamo: imminent death 
penalty decision

International Criminal Court 17.11.2011 EU support for the ICC: facing 
challenges and overcoming 
difficulties

http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201201/20120112ATT35200/20120112ATT35200EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201102/20110224ATT14322/20110224ATT14322EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201101/20110124ATT12399/20110124ATT12399EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201103/20110322ATT16083/20110322ATT16083EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201110/20111003ATT28144/20111003ATT28144EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201106/20110620ATT21943/20110620ATT21943EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/document/activities/cont/201201/20120112ATT35192/20120112ATT35192EN.pdf
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5.11.2012

PARECERDA COMISSÃO DO DESENVOLVIMENTO

dirigido à Comissão dos Assuntos Externos

sobre o Relatório anual sobre os direitos humanos e a democracia no mundo (2011) e a 
política da União Europeia nesta matéria
(2012/2145(INI))

Relator de parecer: Edvard Kožušník

SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão dos Assuntos Externos, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 
aprovar:

1. Salienta que a UE deve utilizar o seu poder de influência para continuar a promover e a 
consolidar os valores da liberdade, da democracia, do desenvolvimento, do respeito pelos 
direitos humanos, bem como os princípios do Estado de Direito e da boa governação, que 
constituem o seu fundamento, através do diálogo político e da cooperação com países 
terceiros;

2. Exorta a UE a manter e honrar o seu papel enquanto principal defensora dos direitos 
humanos no mundo, através da utilização eficaz, coerente e ponderada de todos os 
instrumentos ao seu dispor com vista a promover e respeitar os direitos humanos e a 
eficácia da nossa política de ajuda ao desenvolvimento;

3. Insta a Comissão a consolidar o instrumento financeiro para a promoção da democracia e 
dos direitos humanos a nível mundial, com vista a apoiar as reformas democráticas e a 
governação, a debruçar-se particularmente sobre as organizações de base e a reforçar as 
missões de observação eleitoral e as atividades de observação eleitoral executadas pela 
sociedade civil local, e a explorar as possibilidades que se colocam no âmbito do Fundo 
Europeu para a Democracia (EED) para esse efeito;

4. Recorda que o estabelecimento de bases democráticas legítimas, de uma sociedade civil 
operacional e de uma sociedade democrática baseada no direito é um processo a longo 
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prazo, que deve ser construído da base para o topo e que necessita de apoio interno, 
regional e internacional;

5. Recorda que a UE deve exigir que os governos parceiros que beneficiam da ajuda ao 
desenvolvimento assumam um compromisso forte relativamente à criação de democracias 
estáveis e verdadeiras que respeitem os direitos humanos e cuja economia seja viável; 
entende, em particular, que os financiamentos da UE devem ser controlados e que os 
regimes repressivos que não cumprem os seus compromissos internacionais devem ser 
obrigados a apresentar resultados concretos;

6. Realça a importância de se incentivar a liberdade e independência da imprensa e dos 
meios de comunicação social, que desempenham um papel fundamental na preservação do 
Estado de Direito e no combate às práticas de corrupção;

7. Sublinha a importância de cláusulas vinculativas e não negociáveis relativas aos direitos 
humanos e dos mecanismos eficazes de resolução de litígios em todas as políticas, nas 
parcerias e nos acordos comerciais entre a União Europeia e países terceiros;

8. Insiste em que o diálogo político sobre direitos humanos entre a UE e os países terceiros 
deve contemplar uma definição mais inclusiva e abrangente da não-discriminação, 
baseada nomeadamente na religião ou crença, sexo, raça ou origem étnica, idade, 
deficiência, orientação sexual e identidade de género;

9. Confia em que a Política Europeia de Vizinhança produza resultados mais amplos e 
positivos do que os obtidos até aqui e incremente estruturas democráticas e 
desenvolvimento económico duradouros; salienta a necessidade de adotar uma nova 
abordagem que gere o respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades e apoie o regime 
democrático.
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RESULTADO DA VOTAÇÃO FINAL EM COMISSÃO

Data de aprovação 5.11.2012

Resultado da votação final +:
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Kriton Arsenis, Philippe Boulland, Edvard Kožušník, Bart Staes
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no momento da votação final

Edit Bauer, Jarosław Leszek Wałęsa
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10.10.2012

PARECERDA COMISSÃO DOS DIREITOS DA MULHER E DA IGUALDADE DOS 
GÉNEROS

dirigido à Comissão dos Assuntos Externos

sobre o Relatório Anual sobre os Direitos Humanos e a Democracia no mundo (2011) e a 
política da União Europeia nesta matéria
(2012/2145(INI))

Relatora de parecer: Mariya Gabriel

SUGESTÕES

A Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros insta a Comissão dos 
Assuntos Externos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões 
na proposta de resolução que aprovar:

– Tendo em conta o artigo 3.º do Tratado da União Europeia, que salienta os valores 
comuns aos Estados-Membros, tais como o pluralismo, a não discriminação, a tolerância, 
a justiça, a solidariedade e a igualdade entre homens e mulheres,

– Tendo em conta a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e, nomeadamente, 
os seus artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 21.º e 23.º,

– Tendo em conta a Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948,

– Tendo em conta a Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) e o seu Protocolo Facultativo,

– Tendo em conta a Carta das Mulheres da Comissão Europeia,

A. Considerando que a violência contra as mulheres constitui uma violação dos direitos 
humanos, que afeta todos os estratos sociais, culturais e económicos;

B. Considerando que a promoção dos direitos da mulher e da igualdade de género, bem como 
o combate à violência contra as mulheres, devem constituir, por princípio, uma pedra 
angular de todas as relações bilaterais e multilaterais, nomeadamente as relações com 
países terceiros com os quais a UE concluiu acordos de associação e de cooperação;

C. Considerando que, embora as medidas de apoio continuem a reforçar a promoção e o 
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respeito pelos direitos humanos das mulheres em todo o mundo, persiste o desafio de 
combater determinadas crenças e práticas culturais e tradicionais, que constituem 
discriminações contra as mulheres e as jovens;

D. Considerando que todos os tipos de violência e discriminação dirigidos contra mulheres, 
incluindo os abusos sexuais, a mutilação genital feminina, a exploração sexual para fins 
comerciais de mulheres, a violência de género, a violência nas relações de intimidade e a 
discriminação económica e social devem ser considerados injustificáveis sejam quais 
forem os motivos políticos, sociais, religiosos, culturais ou as tradições populares ou 
tribais;

E. Considerando que o papel das mulheres e a sua plena participação nos planos político, 
económico e social é essencial, especialmente em processos de estabelecimento da paz na 
sequência de conflitos, nas negociações de transição democrática e na resolução de 
conflitos, bem como em processos de reconciliação e estabilização;

1. Reafirma que a situação e a promoção dos direitos das mulheres e da igualdade de género, 
bem como o combate à violência contra as mulheres, devem ser sistematicamente tidos 
em conta em todos os diálogos de direitos humanos realizados pela UE com países 
terceiros com os quais a UE concluiu acordos de associação e de cooperação;

2. Insta a que os direitos das mulheres e a sua situação sejam referidos de forma sistemática 
nas informações disponibilizadas aos deputados ao Parlamento Europeu por ocasião das 
suas deslocações em delegações e visitas oficiais;

3. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a abordarem a questão da violência contra as 
mulheres e a dimensão de género das violações dos direitos humanos a nível 
internacional, nomeadamente no âmbito de acordos de associação bilaterais e de acordos 
de comércio internacionais em vigor ou em fase de negociação;

4. Apoia os países da América Latina nos respetivos esforços para cumprirem a sua 
obrigação de diligência no que diz respeito à prevenção, atenção, investigação, acusação 
legal, sanção e ressarcimento do feminicídio; insta a Comissão a proceder regularmente a 
uma abordagem desta questão no âmbito dos seus diálogos políticos, em particular dos 
diálogos em curso em matéria de direitos humanos, e a cooperar na busca de soluções 
tendentes a erradicar a violência contra as mulheres e o feminicídio no contexto das 
parcerias birregionais;

5. Saúda a nomeação do Representante Especial da UE para os Direitos Humanos e exorta-o 
a dar particular importância aos direitos das mulheres e à igualdade de género e a adotar 
medidas específicas de promoção dos mesmos;

6. Congratula-se com a Diretiva 2011/0129 (COD) que estabelece normas mínimas relativas 
aos direitos das vítimas, adotada em 12 de setembro de 2012, e que inclui apoio 
direcionado e integrado a vítimas com necessidades específicas, tais como as vítimas de 
violência sexual, as vítimas de violência em função do género e vítimas de violência nas 
relações de intimidade, incluindo apoio e aconselhamento em situações traumáticas; insta, 
por conseguinte, o SEAE e a Comissão a promoverem, no quadro das políticas externas, 
este reforço dos direitos das vítimas de violência baseada no género no quadro de 
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processos penais;

7. Declara-se profundamente apreensivo com o aumento da violência de género em muitas 
zonas do globo como sintoma, ou um dos sintomas, da crise que se vive à escala mundial 
e, mais especificamente, com o aumento do número de feminicídios (ou seja, de 
homicídios de mulheres e de jovens do sexo feminino) no México e em outros países da 
América Central e da América do Sul, que ocorrem num contexto de violência 
generalizada e de discriminação enraizada; condena veementemente todos os tipos de 
violência de género e o aberrante crime do feminicídio, bem como a impunidade 
prevalecente para este tipo de crimes, facto que dá um incentivo suplementar aos 
assassinos;

8. Reconhece o papel positivo desempenhado pelo Instrumento Europeu para a Democracia 
e os Direitos Humanos (IEDDH) na salvaguarda dos direitos das mulheres e na proteção 
dos defensores dos direitos das mulheres, e recorda que a democracia implica a plena 
participação das mulheres na vida pública, tal como evidenciado na sequência da 
Primavera Árabe;

9. Salienta que a plena participação das mulheres na vida política não se limita a objetivos 
estatísticos quanto ao número de candidatas e eleitas, e que assegurar a igualdade de 
género exige ter em consideração as problemáticas dos direitos das mulheres na 
elaboração de políticas e a participação livre e efetiva das mulheres em todos os aspetos 
da vida pública, política e económica;

10. Exorta o SEAE, o Conselho e a Comissão a incluírem em todas as políticas e instrumentos 
de financiamento de ação externa uma abordagem de género tendo em vista reforçar a 
integração da perspetiva de género e, por conseguinte, contribuir para a promoção da 
igualdade de género e dos direitos das mulheres, bem como para o combate à violência 
contra as mulheres;

11. Sublinha a importância do papel das mulheres e da sua plena participação no processo 
decisório político e económico, especialmente em processos de estabelecimento da paz na 
sequência de conflitos, nas negociações de transição democrática e na resolução de 
conflitos, bem como em processos de reconciliação e de estabilização, com vista a 
aumentar a sensibilização e a atenção, destinadas a eliminar a discriminação que as 
mulheres enfrentam nos processos de democratização em curso, em muitos países 
terceiros;

12. Reitera o direito fundamental de todas as mulheres a ter acesso a sistemas de saúde 
públicos, e nomeadamente a cuidados de saúde primários, ginecológicos e obstétricos, nos 
termos previstos pela Organização Mundial de Saúde;

13. Considera que, a fim de assegurar a participação efetiva das mulheres, nos casos em que 
estão atualmente sub-representadas em organismos políticos ou da sociedade civil, é 
importante prever módulos de formação e de acompanhamento quer do pessoal europeu, 
quer das mulheres no terreno, para lhes permitir que contribuam efetivamente para os 
processos de paz e de resolução de conflitos;

14. Saúda a presença de um perito em questões de género na maior parte das missões de 
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observação de eleições da UE e a atenção dada à participação das mulheres em processos 
eleitorais, exortando ao acompanhamento das conclusões dos relatórios das missões de 
observação;

15 Salienta a importância de uma maior paridade entre homens e mulheres na composição 
das missões de observação eleitoral da UE, uma vez que este facto contribui para a 
sensibilização relativa à participação das mulheres no processo eleitoral e na vida pública, 
promovendo a igualdade de género e os direitos das mulheres em países terceiros, nos 
quais esteja em curso um processo de democratização; 

16. Destaca a importância do apoio específico do Instituto Europeu para a Igualdade de 
Género (IEIG) no que respeita à recolha, tratamento e divulgação de informações sobre a 
integração eficaz da dimensão de género.
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